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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

RUA Joaquim coriolano, No 21 - CENTRO - CEP: 62.550-000 Anexo à Secretaria de

Morrinhos\CE

CNPJ:07.566.920/0001-10-Tel:8836651130-Site:www'moninhos'ce r\i

Moninhos-CE, 6 de Fevereiro de 2024'

Francisca úio Teixeira

SecretárÍo(a)

(;

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DA DEMANDA (DFD)

DFD.24.02.06.í 84-01 - DATA: 06l,0U2A24

AautslÇÃo DE cA§ LreuEFEiro DE pETRóiro - clp ENVASAD0 Eivl BoriJÃo DE 13KG (REF|L)

PARA ATENDER AS NECESSIDADE§ DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

https:/ltransparencia. acontralacao. com' br/pmmorrinhos/dfd
r' !{ Â \-/ F' 1 8 4260-a4 82 36f 9 5 54f e 9 37 5 7 ? 21195ê e

da formalização da demandalnformações

DUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTOSECRÉTARIA DE ESecretaria:

GESTÃO DA REDE EDUCACIONALSetor:

FRANCISCA GIRLIANE ARAUJO TEIXÉIRAOrdenador:

FR,ANCISEA G!R_LIANE ARAUJO T_EIXEIR,AResponsável:

MATER.IALCategoria
ALTOGrau de Prioridade:09t03t2024Data previsão:

lnformações do objeto
deemenvasadoPeüóleo GLP botijãodede Gásde Liquefeitofornecimento recargadedemandasob paraempresaContratação,

de Educaçâo.Secretaria Municipaldanecessidadesasatender1 3kg para(refil)

lnformações da iustificativa

letivo.

desta Municipalidade,AlimentaçãoNacional dedodo funcionamento Programacontinuidadeeavista necessidadeemTendo suaa paranecessária aquisiçãofaz-seusode contÍnuo,deüataÍ-sede produtoDianteÍormade efetiva.demandavisando suprir atendervisandode alimentos,ea preparoexecuçãoe essencial patao mesmoÍornecimento,noa interrupçãoevitadaque seja outrasdentreeCulturade DesportoSecretariaA Municipal Educaçãode educação.andasm Secretariada Municipala§todas de sedo produto justificadaenslno.de aquisiçâonecessidadeAinstituiçôesasP1fomecer o paragáspore responsávelatribuições oos alunos,escolar paramerendadapreparoamesmoo essencialê execuçãoparauso contínuo,detratarSE de prodúopor de evitara finalidadecomdo MunicÍpio,En§nodeda rede Municipale Crechea BásicaEscolaatendermesmo permitirá aiimentos tem objetivodos que pornaaüviciaciesoaÍ às preparaçãomesÍnooo suporteÍornecimenio proporcionandonointerrupção de práticase aescolar Íormaçãorendimentooa aprendizagem,oe biop§cossocial,desenvoMmentocrescimentoocontribuir para odurantenuticionais períodonecessidadesascubram §uasde deoÍerta querefeiçõesmeloalunos,dossaudáveis poralimentares

Especificações dos itêns
QuantidadeUnid. Medida

Descrição do item
450

RECARGA GLP ENVASAD EM BOTIJAO í3 KG

Rffarya de Gás L,q uêfeito De Pe6têo - GLP, Material Chapa Aço' Tipo Gás

A"tiiá fixg, a/ir;çáo Fo'géo Resi*,,cial, Normas T&nic€s Mtú E'4ôo

Poparw9 utarc, C a Fcidade

aüontraiacà)

ffiffi
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f:ST.q,D{} 1)Ü C§ÂRÀ
PÊE T[ffLifr,Á MU§ICTP,EL TE MORRI*'HüTi

o §xcelsntíssirno §enhor Prefeito §{unicipnl de

&,Íorrinho*- Jerônimo lr{eto §rgndfioç no uso das auibuiçÕes e prenogatir'as

ieg:rir qu* lhe e*tfere a l,r*i Orgàni*a dssse M*nieipio.

R.§§üLYil:

,4.fi. t* * §ON§,{H, a §rt. Srareisca Girliane Àraúj* "I'eixeira.

inscrira r:* CPI' 5ç! r,r n. S?3 661.i83-*4" pârâ e.Yercer a função de §ee rtt*ria dc

f;ducaç&o, cultur* e D*sporto d* Prefeitura Muni*ipsl de Morrinho+, a p*nir da dat*

rta publicaçâtt d*sta Portaria,

Àrt, ?n * Esta PCIrtana entra em 
FffiÊrfiftn{Íffi,d,poftÊ,ffit1il;^?,ib§-

i ü\iilgad.rs as drxpsrçÕe§ em çonÍrárro. De acordo com caput de art. 32 da leig.666/g3
e suas alteraçoes postenores, a presente

cóoia íotostática confere com o orioinal

Dara: !!.J-AZ.I"M
ti{PI}BLTQIJ[,.§§,

nrí!r!r-rnr (:li -=It(fit rI5 I laÊ-irr- r

c{"tHPRÀ-§§.
Comissão Permanente de ticitação

P,{(:{, üA PRE§§lTlrRÀ MIJI{ICIPÀL DE MORRINHO§, «n 0t de janeirü 2Ü?l

I ,l

IERÔNIM0 I{Il I'Ó BRANDAO
fref*lts Mua!çip*t §e Morriuhos

.:' -,

Rua Jose li:iaPina Ractra, sn -
l§*ninh*s - Ceara - CN-P.}: t

C§P: 62 55{rtr}S "T*leíbx (8S} 16á51355

0? 5óó 9:ü10ü11-10 * CGF; CIá q?ü !.tT-8

Füffi,§ÂSI 4 ff 
- 

$-613$2,1 " 
pgf{ »n ;lrygr ryt qp :t'lr"



Írabalho e ÇamPrornisso

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FÍNANÇAS
SETOR DE COMPRAS

TNFORMAçÃo

Senhcra Secretária

Em atenção ao despacho de V. Sra., e, objetivando a instrução do presente

processo, informamos que foi feita uma pesquisa prévia de preços para AQUISTÇÃO

DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO GLP PARA ATENDER ÁS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO

DO MUNICípIO DE MORRINHOS-CE. Conforme relação anexada aos autos do

processo com despesa estimada em R$ 57.366,00 (Cinquenta e Sete-Mil, Trezentos e

Sessenta e Seis Reais).

Mõf,HTi§iiô§

Morrinhos - CE, 09 de Fevereiro de 2024

&t-

Maria Adriana de Freitas Souza

§o.cr ço_

Ç) faef3665-lr3o 9ouvidoria@morrinhos.ce'9ov'br @ morrintros.ce.gov.br

el nue.losÉ IBIAPINA RocHÀ N" 829 cENTRo.
cEE 62550-000 - MoRRINHOS -CE E1 CNPI: O7.566.920/000I -l O

Responsável Coordenação de Compras

,--^-:lrtl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

RUA Joaquim coriolano, No 21 - CENTRO - CEP: 62.550-000 Anexo à secretaria de

Morrinhos\CE

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651 130 - Site: www.morrinhos'ce'gov br

PREçO REFERÊNC|A DOS IrENS

ITEM: RECARGA GLP ENVASAD EM BOTIJAO t3 KG

Pêsq. FornêcêdoÍ lnformaçôês do procês§o licitâtório ValoÍ R$ Unld. mêdlda

1 Rn Comercio Varejista de GIP Ltda

CPF/CN PJ: 381 38754000í 85

Nümero: 2023/1 1 1 6O Data: 21 lO3l2O23

Munícipio: Reriutaba - Origem: Gov-ce

130,00 Botijao 13.0
Quilogramas

2 Haftech Comercio de GIP Ltde

CPF/CN PJ: 3543891 60001 02

Nümero: 2O23l1 0624 Date. 17 I O3|2OB
Munícipio: Horizonte - Origem: Gov-ce

129,90 Boti.iao 13.0
Quilogramas

3 X - Comercio de Derivados de Petroleo Ltde.

CPF/CN PJ : 1 061 0706000200

Nürnero: 1 603.01-2023 Data: 1610312023

Municipio: Morrinhos - Origem: Tce-ce

125,00 Unidade

4 Karine da Costa Oliveira
CPF/CNPJ: 289758060001 1 4

Nümero: 2023l@236 Aatz. 1 6l únO23
Munícipio: Aracatia?u - Origem: Gov-ce

125,OO Botijao 13.0
Quilogramas

aContratação
Página(s): I de 5



DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS

RUA Joaquim coriolano, No 21 - CENTRO - ÇEP:62.550-000 Anexo à secretaria de

Morrinhos\CE

CNPJ: 07.566.92010001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: www.moninhos.ce'gov br
brc,a

JUSTIFICATIVA No: 2024.02.06400í

DA CONSTRUÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO

Dentre as fases da despesa pública ressaltamos a importância das fases iniciais de planejamento, que consiste na

identificação e especificação das necessidades da Administraçáo Públicâ incluindo-se o levantâmento de custos prévios para

cada objéto, i"esgi;ai-dando-se princípios coíno economicidade e eficiência, impendendo destacai'quê ijm pianejamento coeÍentÊ,

da base e uma obtenção eficiente de valores prévios e em consequência valores de contratagão, elevando a assertividade da

administração pública no atendimento integral das demandas de interesse público'

O planejamento das despesas públicas tem previsáo em diversos mandamentos legais, como nos art. 28da Lei

14-13gt2021 e suas alteraçôes, que tratam das modalidades tradicionais de licitaçáo.

No que tange ao ievantamento de custos prévios para aiesio cia vantajosiclacie econômica e financeira nas

conlrataçôes públicas, é salutar mencionar quê êstê também está previsto na legislação pátria. em especial na Lei no

14.1g3t2021 , que rege as contrataçôes públicas, e deve ser sempre providenciado na fase intema da despesa, seja passível de

licitação ou não uma, sempre priorizando uma "ampla pesquisa de preços", como se vê:

*
!*v#r*#.- **

!t? t f...
ra/í

\ ts'
rofsil6

DA PESQUISA DE PREçOS POR CESTAS DE PREÇOS

O posicionamento dos Tribunais de Contas soLrre o tema levantamênto dê Preço§ pt'évios e Pesqrrrsa de Preços,

vem evoluindo e nesta seara registramos posição do TCU - Tribunal de contas da Uníão:

Acórdão 1975t2O21- TCU - Ministro Flaimundo Garreiro. (grifos próprios)

17. No caso em tela, veriÍiquei que devido ao ineditismo da contrataçáo, o Ministério da Economia não teve

altemativa a não ser estimar o valor a ser contÍatado em pesquisa exclusivamente junto a fornecedores. Sobre

esse pont,i, o Ti"ibunai tem ,jêstacad,i a impoúância 'le qije as pesqiiisas de pi^eços sejam baseadas em iima

',cesta de preços". devendo dar prefer€ncia para pÍeços públicos. oriundos de outros certames.

o esteio da evoluçáo a União editou diversas normas privilegiando a Pesquisa de Pregos Eletrônica, dentre as

quais a lN n. 0512014 da Secretária de Logística e Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento, depois alterada pela

lN n. 03/2017, finalmente na lN no 73t2020 e citada também na lN no 6512021:

INSTRUçÃO NORMATIVA NO 73. DE 5 DE AGOSTO DE 2O2O

Art. 30 a pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - identificação do agente responsável pela cotaçáo;
li - caracterização das fontes consultadas,
lii - série de preços coletados;
iv - método matêmático apiicado paia a definiçâo do vaioi" estimado; e

V - justificativas para a metodología utilizada, em especial para a desconsideração de valores

ineiequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se apliúvel'

Art. 1g. A fase preparatóía do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com

o ptano de contrataçôes anual àe que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com

"s 
I"i= crçamentá1as, bem como abordar tcdas as consiCerações tácnicas, mercadológicas e de gestão que

podem i nterferir na contrataçáo, compreendidos:

iü- á otç"r"nto estimado, com as composiçôes dos preços utilizados para sua formação;

§ i; O estudo técnico prelímínar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser

resolvido e a sua melhor soluçaó, de modo a permitir a avaliaçâo da viabilidade técnica e econômica da

contratação, e conterá os segulntes elemento-c:

lV - estimativas das quantidãdes paÍa a contrataçáo, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que ihes cião supone, que consiclerem intercjépendências com outras contratações, cie mocjo a possibiiitar

economia de escala;

aContratação

Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço..estimado em process.o licitatório

pàir-, aóuisiçao " útrãtrçào de s-erviços em geral será realizada mediante a utilizaçáo dos

!àSu,nt"t perametros, empregados de forma connbinada ou não:
Párrtna{s)t 2 de 5



TNSTRUçÃO NORMATIVA SEGES TME No 65, DE 7 DE JULHO DE2021

Art. 3o A pesquisa de prêços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - riescrição do objeto a ser contratado;
1 - ioentiiüçaã àd1s; agentels; iesponsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso' da equipe de planejamento;

lll - caracterizaçáo das fontes consultadas;
lV - série de Preços coletados;
V-métodoestatísticoaplicadoparaadefiniçãodovalorestimado;
Vl - justiÍicativas para a metoáologia utilizâda, em especial para a desconsideraçáo de valores inconsistentes,

inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

Vll , memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão supoíe; e

o extinto TCM - Tribunal de contas dos Municípios do Estado do ceará tratou do tema em consulta enviada pela

secretaria Municipal de Educação de Fortaleza, em 2013, senão vejamos;

^ processo n": 2013.FoR.coN.03741/13. Natureza: Processo Normativo Consultivo. Consulente: lvo FERREIRA

GSMES - s"ci.tario 1viunicipaíãe Éuuüçuo de FoRTALEZA.lnteressacjo. secretaria iúunicipai cie Eciucação cie

FORTALEZA. REIAIOT: CONSEIhEiTO HéIiO PárENtC dC VASCONCCIOS FiIhO.PARECER TÉCNICO SOBRE CONSULTA N'

0312014.

Z) Sáo vedadas as cotações obtidas em sítios de leilão ou intermediação de venda, bem como há de ser

avaliada a aplicaçáo de deflator ao preço obtido para as cotaÉes de preço unitário do produto ou serviço'

2.1) Nas cotaçôes/orçamentos retirados dâ INTERNET deverão constar os enderegos eletrônicosdo qual foram

retirados, caracterização completa das empresas consultadas (endereço completo, acompanhado de telefones

existêntes), a fim de resguardar a transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, indicaÉo dos

valores prâti""oo, de maÀeira fundamentada e detalhada, não deverá seradmitida a cotaçâo que apresente preços

simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços demercado, data e local de expedição, deverá

informar o prazo limite e ainda caberá ao fomecedor submeter-se àsnormas da Lei de Licitaçôes;

2.2) A valor da cotação de preços deve englobar os preços unitários, sêmpre que viável, considerando a quantia -

relativa ao frete e demais acrésáimos poruentura cobrado! ao produto, ou seja, o"menor preço", para Íins de coleta,

deve ser o valor final, com vistas a resguardar a transparêncie e legalidade dos procedimentos administrativos;

2.3) Os prêços cotados devem ser impressos da página relativa ao site original do produto pesquisado, constando

"*pr"r""ránte, 
além da indicaçáo do fornecedor do produto ou serviço a ser licitado e dos preços, o endereço

eletrônico visitado, a data e a hora da pesquisa'

preços fixados por órgâos oficiais sáo confirmados como opção viável e coeÍente na obtenção de preços prévios

para garantia oe economicidaàe e vantajosiciacie cias contrata$es públicas conionne valores cje mercacjo'

,,E obrigatória, nos processos de licitaçâo, dispensa ou inexigibilidade, a consulta dos p,eços correntes no mercado,

dos fixados por órgão oficial competente ou, ainda, dos constantes em sistema de regisko de preços. A ausência de pesguisa de

pregos configura descumprimento de exigência regar", nas palavras da relatora Ministra Ana Anaes, no . Acórdão 2380/2013 -

Ainda sobre o Acórdão 1875t2021 - Plenário, o relator ao final de em seu voto consolidado reitera que é

recomendável que a pesquisa de preços para a eraboraçáo do orçamento estimativo da licitaçáo seja prioritariamente obtida a

partir de "cesta de preços", nos moldes do art' 23 da Lei no 14'13312A21:

Art' 23. ..'......

§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o

valor estimado será definido 
"orn 

'br"" no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes

paÉmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item conespondente no painel para consulta de

preços ou no banco de preços em saúde disponívãis no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP);

ll - contratações similares feitas pela Administraçâo Pública, em execuso ou concluídas no período de 1 (um) ano

anterior à data da pesquisa oe práói,'inãuiive meoiante sisiema de registro de preços, observado o índice de
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preços, disPonível no gov. br/paineldePrecos,
período de até 1 (um)

desde que as cotaçõeseletrônico
ano anterior à data de

similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um)

instrumento convocatório;

r,rÍ}f,âXXO5

I - painel de
refiram-se a aquisições ou

il- e
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A pesquisa ora apresentada utiliza-se de sistema inÍormatizado que agrega exatamente todos os bancos de dados

relatados, em especial: couà*o do Estado, õómfrasnet.gov, BPS e Tribunal de Ôontas do Estado, englobando, portanto'

praticamente todas as fontes existentes.
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atualiza$o de preços correspondente;

Dessa forma temos que a legislagão atual, mantendo o entendimento que já vinha se formando, prevê, e o TCU

privilegia, a coleta po, ,*iã Oá quã ," tem cnámáao por "cestas de preços", sendo. esla úm apanhado de preços contratados por

outr^os órgãos públicos, á* pà"tot firmados em até 1 (um) ano antecedente à data da cotação'

Temos então a preferência das Cortes de Contas pela pesquisa realizada em. bancos de dados múltiplos, de forma

ampla e abrangente, coroo! constantes no pr.rdp - luá aino_a nao iossüi instrumento direto no site, mas pode ser consultado via

compras.gov - dentre àutros como o Banco Oà-preçLs em s1úde - BPS, bancos de preços dos governos estaduais, e mesmo

contratos firmados e caààitraoos nos Tribunais de Cóntas dos Estados e Municípios, onde houver'

DA PESQUTSA DE PREçOS DIRETA COM FORNECEDOR

Diferente da legislação anterior a Lei no 14.13312A21 agora traz em seu bojo de fo-rma clara e detalhada como deve

ser o proceciimento oe pãJquúã de preços, reiterando sua obrigatóriedade descie a preparaçáo cio certame, como se vê no art'

18, passando a reunir tãáãl-aitonnasã"éitauãi" pàra a cotetãde preços no art..23, e finalmente legislando sobre a pesquisa

direta com o fornecedor, frática anteriormente pratiàda com fulcro em entendimentos das Cortes de Contas'

o citado art. 23 ensina que dentre as formas de pesquisa de preços disponíveis uma é a consulta ao Íornecedor,

como vemos:

Art.23.

§ 10 No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o

valor estimado será definido com 
-base 

no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes

parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediante solicitafro formal de cotaçâo, desde que

seja apresentada justiÍicativa da escolha desses fomecedores e que nào tenham sido obtidos os orçamentos com

mars de 6 (seis) meses de antecedência da data de clivr-rlgação do edital;

lmpende destacar que o roll elaborado na lei até esta data não possui entendimento pacíÍicado acerca de prioridades,

^:tando a unidade cestora livre para optar pela melhor forma de cotaçâo dentro de suas possibilidades tecnológicas, humanas e

,egionais, aÍinal um preço de produto no Rio Grande do Sul não é o mesmo praticado em Roraima, os meios de produção são

diferenciados, incidem ainda impostos estaouãii ou municipais, frete, logística de entrega ou prestação do serviço, afora as

pecullaridades de cada mac!'o e rnicrorregião'

^-***.-.*.Ía é de sui-rra importârrcia observai- a i-rieliiüi íoriria de garzntir urÍra pesquisa que reíiiia a reaiidade dos
Lrgssaá lul I

preços praticados no mercado. Ficando ,o 
"rUitrio 

do Ente a escolha abalizadá, responsável e planejada da forma de colete de

preços, podendo, nos termos da lei, serem usadas formas "combinadas ou não" dos incisos constantes no art' 23 da Lei no

14.133t2A21.

A consulta ao fomecedor deve ser Íeita com no "mínímo 3 (três) fomecedores mediante sollcjfeão f,ormal de cotaçáo"

e urge*que seJa 
"pr"r"ntààà 

justiiicativa.da escoiha ciesses iornecedores e que nào tenham sido obtidos os orçamentos com

mais de 6 (seis) meses de anieeedêneia", oo-iÀ1r, a eolet.,e eom.fomeeedores antes baseada em deeisôes administr-ativas do

TCU e demais Çortes de Contas agora resta normaiizada, passando a ser lei, garantindo a possiblidade ao gestor'

Todavia importante destacar que o TCU tende a preferir o uso da cesta de preços em detrimento da pesquisa direta,

porém sem excluir esta, como vemos:

Acórdão 7g75t2}21- TCU - Ministro Raimundo Garreiro. (grifos próprios)

i6. A pesquisa cie preços íeita exciusivamente junto a íorneceçiores deve ser a exceção' especiaimente em

sêrviços, pois, via de regra, incorpora variaçáo oara maior, o que pode gêrâr o risco de que a administraçâo

contrate'em preços ebvàdos. Mesmo durante o certame, há risco de que os preços, inflados por uma pesquisa

malfeita, acabem sendo aceitos pela administraSo'
23. O que aconteceu no pregâo em análise deve servir como alerta de que as pesquisas de preços devem ser

feitas com fomecedores somênte êm casos extremos. E, nesses casos, os requisitos da contratação devem ser

os mínimos neeessános, a 1m de que a administração busque a eompetição durante o Breqão'

aGontratação
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podemos ver que a pesquisa de pÍeços direta com fomecedores não foi abolida, tampouco proscrita, ao contrário'

agora o instituto oa p§ràa de'preços diretamente com o fornecedor encontra-se "legalizado", posto que normatizado em lei

feieral, independente de entendimentos das cortes de contas.

Apenas os Tribunais de Contas sugerem que haja uma explicaçâo para que a coleta seja exclusivamente via

propostas de fomecedores.

É de se convir que para alguns serviços de cunho regional ou cujos fomecedores sejam rurais, ou ainda que

urbanos, mas de baixo entendimento, ou ainda sem experiência na área de contratações pÚblica, ou mesmo sem meio digitais

para acessar sites e e-mail, a coleta possa ser realizadapessoalmente com o proponente, em especial quando há a obrigação de

obter valores locais, como no ceso da agricultura familiar, ou mesmo quando se pretende incentivar o comércio local, seguindo a

Lei complementar no 12312006,que prÍvilegia as pequenas e microempresas, é indispensável a pesquisa de preços local'

Merece destaque ainda qr,re a Lei no 14 13312021 for-a eonstruíela Com Llese nes legislações antertores, bem eomo

em novas tendências e com as decisôes e enlendimentos pacíficos e reiterados do Tribunal de contas da união, assim não há

que se jogar fora, ou esquecer, os entendimentos pretéritos desta Corte, como é o caso do AcÓrdão abaixo:

(...) no caso de não ser possível obter preços referenciais nos sistemas oficiais para a estimativa de custos que

^ antecederem os processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços contendo o mínimo de três cotaçôes

de empresas/fomecedores distintos, fazendo constar do respectivo processo a documentação comprobatória

á^*i6^iitê aos levantamentos e êstudos que fundamentaram o piêço estimado' (...), cas-o não seja possível obtei'
Pçl rll l9

esse número de cotações, deve ser elaborada iustificativa circunstanciada." (ACÓRDÃO trto 2.531111 - TCU -
PLENARIO)

Acerca da combinaSo de formas para embasar a pesquisa de preços é pacificada a conente que entende que o

ato deva ser amplo, buscando em várias fontes diversas, como se verifica no Aórdão no 2'17012007:

Esse conjr-rnto cle pr"eços ao qr-la! me r.efen como "cesta cle preços acerláveis" pode se!' oriundo, por exemplo, cle

pesquisas junto a fomecedores, valores adjudicados em licitaSes de órgãos públicos - inclusos aqueles

constantes no Comprasnêt -, valoÍes registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os

gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por corporações

privadas em condições idênticas ou semelhantes àqueias da Administração Pública -, desde que, com relaçâo a

qualquer das fontei utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, nâo representem a realidade

do mercado.

Em linhas gerais resta justificada de pronto a escotha de fornecedores cadastrados ou que já tenham

mantido algum vinculo cõm o Ente, como a prestação 99 :"ryi?o anlerior, ou a venda de bens em algum momento' restando

explicada a opção pLJo torn""eoor eápecíRco, ãorio àrt" já ter fiáo rrelaç_ão contratual com a unidade Gestora e ter seus dados

em cadastro, bãm como já ter sua competência atestada pelo próprio órgão.

por todo o exposto, é inquestionável a necessidade de um planejamento eficiente das despesas públicas levando-

je em conta as características detalhadas de cada objeto e uma estimativa prévia de custos diversificada baseada

prioritai-iamente efij vaioi"es de bancos o, p"iier. de pi"eços áe ói"gãos púbiicos, contratações simiiaies de outi-os entes púbiicos,

pesQuisa em mídia especializada, sítios eletrônicos espácializados ou de domínio amplo, pesQuisacom potenciais fornecedores'

com ressalva que a utiiização exclusiva dessa fonte não se presta a atestar a vantajosidade das contratações públicas'

Morrinhos-CE, 9 de Fevereiro de 2024.

, üNl^l{- , N*o*rz cctiúwtle;: §cttç-q
v Mana Adhana de Freitás Souza

Coordenador (a) de ComPras

aContratação
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GABINETE DO PREFEITO

PORTARTA No 152t2023, DE 06 DB JT NHO DE 2023.

0 Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Morrinhos, Jerônimo Neto

Brandão, no uso das atribuições e prerrogativas legais que lhe confere a Lei Orgânica desse

Município,

RESOLVE:

Art. 10 - NOMEAR o(a) Sr(a). MARIA ADRIANA DE FREITAS SOUZA,

inscrito(a) no cPF sob o n" 984.353.883-ST,pataexercer a função COORDENADORA DE

COMPRAS, a partir da data da publicação desta Portaria'

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

todas as disposições em contrário.

PUBLIQUE.SE,
REGISTRE.SE C

CUMPRA.SE.

pAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS, em 06 de junho de

2023

JERONTMO NETO f;5iffii"-t#§a 
disitar por

BRAN DAO:285 1 994 BRANDAo:28s1ee4e304
Dados: 2023.06'06 I l :13:10

9304 -03'oo'

JERÔNIMO NETO BRANDÃO
Prefeito MuniciPal de Morrinhos

o I ouviOorioOrnorrinhor.cr.gov.br (E rnonintror.cc.gov.br
{881 5655-I llO

ei nua. rosÉ IBIAPINA RocHA' N" 82Íl ÇEHTeo'
CEP:6?550-O00 - MORRINHOS -CE BI €HFJ: O7.506.920/000l l0
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

ETP. ESTUDO TÉCUTCO PRETIMINAR

1. Descrição da Necessidade da Contratação

Tendo em vista a necessidade e continuidade do funcionamento do Programa Nacional de

Alimentação desta Municipalidade, visando suprir a demanda de forma efetiva' Diante de tratar-

se de produto de uso contínuo, faz-se necessária à sua aquisição para que seia evitada a

interrupção no fornecimento, ele é essencial para a execução e preparo de alimentos' visando

atender todas as demandas da Secretaria Municipal de educação. A Secretaria Municipal de

Educação, Cultura e Desporto dentre outras atribuições, é responsável por fornecer o gás P13,

para as instituições de ensino. A necessidade da aquisição do produto se justifica por se tratar

de produto de uso contínuo, o mesmo é essencial para aexecução e preparo da merenda escolar

para os alunos, o mesmo permitirá atender as Escolas Básicas e Creches da rede Municipal de

Ensino do Município, com a finalidade de evitar a interrupção no fornecimento do mesmo,

proporcionando dar suporte às atividades na preparação dos alimentos que tem por objetivo

contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o

rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de

oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo.

o programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma política pública que visa garantir a

segurança alimentar e nutricional dos estudantes da educação básica pública. 0 PNAE contribui

para o desenvolvimento integral dos'alunos, o rendimeRto'escola[ a formação de hábitos

alimentares saudáveis e o fortalecimento da agricultura familiar'

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual - PCA

A aquisição de insumos para manutenção dos programas da Secretaria Municipal de educação

está aiinhada ao Planejamento Anuai de Compras do município de Morrinhos - CE,

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

3.1 O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para aquisição de Gás de

Cozinha [GLp), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste

instrumento e anexos.

Z.Z A contratação pretendida visa prover as necessidades das escolas do município de

Morrinhos,

3.3 Trata-se de bens essenciais para desenvolvimento e o preparo das refeições servidas na rede

de ensino municipal no exercício de2O24.

3.5 Requisitos da Contratação. «
3.S.1 A contratação deverá seguir os parâmetros de Responsabilidade Socioambiental a seguir:

g (88) 366s-1130 educacao(Dmorrinhos.ce. gov. b r morrlnhos.ce.gov.br

íl I nun loAeurM coRroLANo RocllA, s/N, cENTRo'
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CUTTURA E

Z.S.?. Deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no

cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art.225

da Constituição Federal/88, em conformidade com o art.3q da Lei ne 8.666 193 e com o art.6s

da Instrução Normativa SLTI/MPOG ns 01, de 19 de ianeiro de 2010;

3.S.3. Deverá aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT/NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

3.S.4, Deverá utilizar de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-?;

3.S.S. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

lnstituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

3.5.6. Deverá adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de

sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto ne 7 .7 46, de 5 de junho de

Z07Z da presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados com materiais

recicláveis.

3.5.7.0 prazo e demais condições relativas à entrega dos bens são os previstos no Termo de

Referência.

4. Estimativas das quantidade§ a §er€m contrãtada§

4.1 As estimativas das quantidades foám levantadas pelo Serviço de Almoxarifado da

Secretaria Municipal de Educação, tendo como parâmetro o consumo do ano anterior 12023), e

ainda um adicion al de Z}o/o,devido ao aumento do número de escolares no período integral em

relação ao ano anterioL cujas quantidades segue adiante:

Recarga Gás de cozinha TGLPJ 13kg: Secretaria de Educação - 10 und.

Recarga Gás de cozinha (GLP) L3kg: Ensino Intantil - L50 und.

Recarga Gás de cozinha (GLP) 13kg Ensino Fundamental - 290 und.

5. Levantamento de mercado

5.1 Obietivando estabelecer as características dos bens a serem adquiridos foi realizada análise

do mercado de fornecimento de gás de cozinha. Desse modo, constatou-se que o fornecimento

de gás de cozinha, o fornecimento do mercado ocorre via botiião padronizado de 13 kg.

6. Estimativa do valor da contratação.

Como mostrado no MAPA Nq: 2024.02.06-0001, o valor estimado da contratação é de

R$ 57.366,00 (Cinquenta e Sete Mil, Trezentos e Sessenta e Seis ReaisJ'

ít I nualoAeuru coRroLANo RocHA, s/H, cENTRo,

V | 
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7. Descrição da solução como um todo

Analisando as soluções adotadas por outros entes públicos, bem como, as adotadas pela

Secretaria Municipal de Educação nos exercícios anteriores ficaram comprovado que a melhor

solução que atende a demanda da Secretaria é o fornecimento para o fornecimento de gás de

cozinha IGLP - botijões de 13 kg)'

8. tustificativas para o parcelamento ou não da solução

Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica

quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regrâ

geral de parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência'

9. Resultados Pretendidos
Pretende-se, com o presente processo, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o município'

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente

inexequível e superfaturamento na execução do contrato'

Os resultados culminam no atendimento da necessidade do município em garantir a

manutenção ininterrupta do serviço de alimentação dos estudantes da rede municipal de

ensino.

10. Providências a serem adotadas;

10.1. As providências a serem adotadas são as seguintes:

10.1.1. Confecção de Termo de Referência, Aviso de Dispensa e outros documentos perünentes'

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes;

Não há necessidade de contratações correlatas.

12. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Em observância à promoção do desenvolvimento sustentável, as especificações para a aquisição

de bens buscaram atender critérios de sustentabilidade ambiental os materiais/bens a serem

adquiridos não causam impactos ambientais significativos, pois os botiiões serão reutilizados.

No entanto, a contratada deverá atender as exigências e normas relativas aos impactos

ambientais, descritas neste i nstrumento.

13. Declaração de viabilidade.

O fornecimento dos produtos é fundamental para atendermos a rede municipal de ensino com

a preparação da alimentação escola[ oferecendo com qualidade a alimentação de uma forma /A..
adequada aos alunos do nosso município. Para garantia do pleno funcionamento das unidades 4

(88) 3665-1130 educacao@ morrinhos.ce. gov. br ffi morrlnhos.ce.gov.br
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escolares em seus serviços essenciais, atendendo a população com excelência , se faz necessário

e viável a contratação pretendida'

Morrinhos - CE, L5 de Fevereiro de 2024.

Francisca Girlian Arauio Teixeira
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto

g (88) 366s-1130 educacao(l morinhos.ce. gov.br morrlnhos,ce.gov.br
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SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

sorrclTAçeO oa D0TAçÂO ORçAMENTÁRIA

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Considerando as disposições contidas na Lei ne. 1.4.133 12021' (Nova Lei de

Licitações e Contratos da Administrativos) e posteriores alterações, solicitamos a

verificação de disponibilidade orçamentária para o seguinte objeto:

OBIETO: Aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo-GlP [gás de cozinhaJ,

acondicionado em cilindro de P-13 - botijâo 13 kg (refil], destinados ao atendimento

da Secretaria Municipal de Educação do Município de Morrinhos/CE.

VALOR ESTIMADO: R$ 57.366,00 fCinquenta e Sete Mil, Trezentos e Sessenta e Seis

Reais).

Morrinhos-CE, 15 de Fevereiro de 2024

Francisca Teixeira
Secretária Munici de Educação, Cultura e Desporto

(8S) 3665-1130 educacaoQ morrinhos.§Ê.§oY.bl morrlnhos.oe.gov.br
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Contabilidade

p ECLARACÃO p E r M PACTO O RçAM E NTÁRrO- FI NAN C ErRO

Da: Contabilidade

Parar Secretária de Educação, Cultura e Despofto

Em atendimento à solicitação feita pela unidade gestora acima qualificada e para

cumprimento ao disposto no aft. 14, caput, da Lei N'. 8.666/93; aft. 16 da Lei

Complementar No. 101/2000 e Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF vimos informar a V.

Sa, que há estimativa de IMPACTO ORCAMENTARIO-FINANCEIRO, para Contratação,
sob demanda, de empresa para fornecimento de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo

- GLP envasado em botijão de 13kg (refil) para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Educação, estando o processo em compatibilidade e adequação com a Lei

Orçamentária Anual - LOA, com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO. Informamos ainda que as despesas decorrentes da futura
contratação deverão ficar por conta da classificação orçamentária prevista no manual
com a seguintes dotações:

Morrinhos - Ce, 16 de Fevereiro de 2024

Atenciosamente,

José Gomes

CÉLEBRE CoNTABILIDADE - LTDA

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665.1130- CNPI: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8

Dotações
Orçamentárias:

0502.L2.122.0002.2.022 - Gestão e Manutenção das Atividades

da Sec. De Educação, Cultura e Despotto e do FME

0503.12.361.0014.2.037 - Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental - FUNDEB 300/o

0503.12.365.0015.2.042 - Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Infantil - CRECHE - FUNDEB 30o/o

Elemento de
Despesas:

3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Fonte de
Recursos:

1500000000 Recursos não vinculados de impostos,

1500100100 Receita de Imposto e Trans, - Educação,

1540000000 Transferências do FUNDEB - Impostos,

1540107000 Transferências do FUDEB - Impostos 700/0,

1541000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAF,

1541107000 Transf. do FUNDEB 7Oolo-Comple. União-VAAF,

1542000000 Transf. do FUNDEB - Comple. Uniao - VAAT,

L542L07000 Transf. do FUNDEB 70o/o- Comple. União-VAAT,

1543000000 Transf. do FUNDEB - Comple. União - VAAR,

1550000000 Transferência do Salario-Educação,

1569000000 Outras Transferências do FNDE

l-/
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SECRETARTA MUÍ{rSPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO ONçANAENTÁRIA E FINANCEIRA

(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar ns 101/2000)

oBJETo: AQUISIÇÃo DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-GLP IGÁS DE

COZINHAJ, ACONDICIoNADO EM CILINDRO DE P-13 - BOTIJÃO 13 KG (REFIL),

DESTINADoS Ao ATENDIMENTo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E DESPORTO DO MUNICíPIO DE MORRINHOS/CE'

Na qualidade de Secretiária de Educação, Cultura e Desporto, declaro, para os

efeitos do inciso II do artigo t6 da Lei Con'rplementar nq 101 - Lei de Responsabilidade

Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamenúria e financeira

com a Lei Orçamentária Anual [LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual [PPA) e

com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDOJ'

Morrinhos - CE, 16 de Fevereiro de 2024.

Qa Desporto

(8S) 3665-1130 edueacao@morrlnhos.Êê.gov.br

íl I nue roAeurm coRroLANo RocHÀ §/N, cENTRo'
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Francisca Teixeira
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, CULTURA E D

TERMO DE REFERÊNCN PARA BENS E SERVIÇOS BASE LEGAL: LEI FEDERAL NS

14.L33/2021

oBJETo

O presente Termo de Referência visa a aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo-
GLP fgás de cozinha), acondicionado em cilindro de P-13 - botijão 13 kg (refil), destinados
ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto do Município DE

Morrinhos/CE, com o objetivo de suprir a demanda para o funcionamento adequado das
atividades operacional do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Sendo utilizado em
equipamentos de cozinha como fogões e fornos para a preparação da alimentação escolar.
Relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento :

1.1 Os bens são de natureza comum.
L,2 Os itens de consumo possuem qualidade comum, não superior à necessária para
cumprir as finalidades às quais se destinam,
1.3 O prazo cie vigência da contr atação é de 1 [um ano) contados da data da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no L4.L33, de 202L.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação.

2.1 Justificativa - Aquisição de Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo IGLPJ para atender
às necessidades da Prefeitura de Morrinhos-CE.

A aquisição de Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), popularmente conhecido
como gás de cozinha, se faz necessária para suprir as demandas diversas da Prefeitura
Municipal de Morrinhos-CE. O GLP é um recurso essencial para o funcionamento
adequado das atividades operacionais e administrativas do órgão público, sendo utilizado
em equipamentos de cozinha conlo fogões e fornos.

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM Unidade Secretaria
Ensino
Fund.

R$

Valor
Unit.

R$ Valor
Total

o1

Recarga de Gás Liquefeito
De Petróleo - GLB

Material Chapa Aço, Tipo
Gás Propano-Butano,
Capacidade Botijão 13,

Aplicação Fogão

Residencial, Normas
Técnicas Abnt 8.460

10 290 1,27,48 57.366,00

gl Í*l CNPI: 07.566.920/0001" 1o

6--
(88) 3665-1130 educacao@morrinhog,ce. gov. br @ morrlnho§.e.goY.br

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, §/N, CENTRO,
CEP; 62.55O-000 - IYIORRINHO§ - CE

Ensino
Intantil

Unidade
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

As recargas para botijões de P-13, com capacidade para 13kg, são os mais adequados para

atender a demanda da prefeitura de Morrinhos, considerando sua eficiência energética e

praticidade de uso. Além disso, o Enquadramento Legal ns9.605/98, que dispõe sobre as

sanções penais aplicáveis às condutas de atividades lesivas ao meio ambiente, prevê

multas e penalidades para aqueles que utilizam qualquer outro tipo de gás inadequado

para fins domésticos ou comerciais'

A atual contratação visa garantir a continuidade dos serviços prestados pela Prefeitura

Municipal de Morrinhos, evitando interrupções por falta de abastecimento de GLP. É

importante salientar que a administração pública está comprometida em fornecer

condições propícias para o correto funcionamento do Programa Nacional de Alimentação

Escolar; a fim de oferecer um serviço de qualidade à população Morrinhense.

A decisão de realizar a compra através de procedimento licitatório, no âmbito do termo

de referência reforça a transparência na aquisição dos botijões de gás, assegurando

igualdade entre os participantes e garanündo melhores condições de negociação para o

poder público. Assim, espera-se que, através da elaboração do presente termo de

ref'erência, seja possível estabelecer critérios técnicos e legais para a contratação,

proporcionando economia e eficiência na gestão dos recursos públicos. Sendo assim,

torna-se imprescindível a aquisição da Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo [GLP) em

botijões deP-13, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Morrinhos

de maneira adequada, segura e em çonformidade com a legislação vigente.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual2A24,

4. DESCRIçÃ0 DA SOLUçÃO COMO UM TOD0 CONSIDERADO o CICto DE VIDA Do

OBIETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO.

Fornecimento de recargas para gás de cozinha, durante a.d: : ano de 2024. Por se tratar

de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisição de gás está associada ao

preparo e a oferta das refeições. As escolas possuem equipamentos adequados para

receber o gás. Também, dispõem de pessoas capacitadas, quando necessário, para a

correta instalação e troca. Diante do exposto têm-se os elementos necessários para

compor a solução completa a ser concretizada com a aquisição do item solicitado,

5. REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais de mercado, nos termos do art. 6q, inciso XIII, da Lei Federal ne 14.133 /202L' A

contratação será realizada por meio de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na sua

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6e,

inciso XLl, L7 , § 2q, e 34, todos da Lei Federal np 1'4.133/202L.

5.1 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA @--
(88) 3665-1130 educacao@ morrinhos.Ge.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E

para a presente contratação não será obrigatória a apresentâção de amostras por parte da

licitante vencedora.

6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

6.1 Condições de Entrega

Os itens licitados deverão ser entregues semanalmente / quinzenalmente I
mensalmente de acordo com prévia solicitação e planilha com datas disponibilizada pela

Secretaria de Educação, Cultura e Desporto.

7. CRITÉRIOS DE ACEITABITIDADE DO OBIETO

7.1 Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não

sendo recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que

apresente vazamento do produto. Caso seja necessária a substituição, essa deverá ser

atendida no prazo máximo de 6 (seisJ horas, contado a partir da solicitação.

T.Z O prazo de entrega dos bens é de 48 (quarenta e oito) horas, contados do[a)

recebimento da ordem de compra e nota de empenho, em remessa única ou parcelada, a

ser definida pelo contratante, de acordo com o endereço da secretaria solicitante dentro

do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 1"5h00min.

7.3 Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em em desacordo com as

especificações constantes

substituídos no prazo de 48

às suas custas, sem prejuízo

proposta, devendo ser

a da contratada,

da aplicação

7,4 Osbens serão recebidos definitivamente no prazo de 24 [vinte quatro) horas corridos

ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo circunstanciado.

7.S Na hipótese de a verifi caçáo a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.

8. MODEIO DE GESIã.O DO CONTRATO

g.L O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusuias

avençadas e as normas da Lei ne '1,4.L33, de 2021^, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

8,2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila'

Termo de

(88) 3665-1130
,iüi mofflnhoS.Gê.gov.br
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8,3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houve[ do métodc de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.7.6 A execução do contrato deverá ser

acompanhada e fiscalizada pelo[s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos

(Lei ns !4.L33, de 202L, art. t77 , caput).

8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(sJ fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2O27, art. LL7, caput)'

8.7 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhac fiscalizaç conferir o fornecimento do

objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio

de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar

por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

8.8 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Morrinhos/CE, e não exclui

nem reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por

quaisquer irregularidades, e na suã ocorrência, não implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;

8.8.1 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controie no cumprimento do Contrato:

8.8.2 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:

8.8.3. Conferência dos serviços executados;

8.8.4 Registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências existentes;

8.8.5 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo

responsável por essas declarações;

8,8.6 Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese

de a CONTRATADA não cumprir o previsto, mantidas as situações normais de

disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer

prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATANTE;

8.8.7 Deverá certifica4 para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de

regularidade fiscal da empresa:

(88) 3665-1130 eduçacao@ morrlnhoo.cê.gov.br (ffir morrlnhog.ce.gov.br
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Gestor do Contrato

8.9 0 gestor do contrato coordenaráa atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. fDecreto ne 7L.246, de 2022, art. 21, IVJ.

8,10 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decretons 17.246,de 2022, art. 21, II)'

8.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne !1.246, de 2A22, art. 21, IIIJ.

8,12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na exec contratual, baseado nos

penalidades aplicadas,

brigações. (Decreto na

para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o arl 158 da Lei ne L4,133, de 202L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne tL.246, de 2A22, art. 21, X).

8,1.4 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. [Decreto nq

L1.246, de 2022, art. 21, VIJ.

8.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.L Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente corrr a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo[a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

(88) 3665-1130 educacao@morrinhos.ce.gov.br @
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na propostâ'

B.Z Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contâr do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Liquidação

8.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na desta seção, por igual período,

nos termos do art. 7e, §3a

8.5 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cuios

valores não ultrapassem o limite de que trata o incisg II do aft. 75 da Lei nq 14'133, de

2021.

8.6 para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

8.6.1 o prazo de validade;

8.6.2 a data da emissão;

8.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.6.4 o período respectivo de execução do contrato;

8.6,5 o valor a pagar; e

8.6,6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

B.g A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-lineao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

I
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aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentâção mencionada no art, 68 da Lei ne -14.133,

de 2A21,,

8.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: â) veriflcar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

poder público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO NORMATM

NS 3, DE ?6DEABRIL DE 2018).

8.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma Vez| por igual período, a critério do contratante.

8,11 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado,bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

8.12 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

8.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF,

Prazo de pagamento

8.14 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

devidos ao contratado8.15 No caso pelo ,0s serao

atualizados monetariamente entre o termo flnal do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção moneúria.

EM=lxNxVPOnde:EM=EncargosMoratórios.N=Númerodediasentreadataprevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga'

TX = Percentual da taxa anual = 6%o [seis por cento). I = índice de compensação financeira,

assim apurado: I = [TX/10 O)/365 11 = (6/'J-00)/365 -+ I = 0,0001'6438

Forma de pagamento

g,16 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

íl I nua loAeurM coRroLANo RocHA, §/l{. cENTRo,
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8.17 Será considerada datá do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.1B Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Iegislação

aplicável.

8.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

8.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

9 FORMA E

FORNECIMENTO

cRrrÉRros DE sEtEçÃo DO FORNECEDOR E FORMA DE

PREÇO,

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃ0,

na modalidade Dispensa de Licitação, com adoção do clitério de iulgamento pelo MENOR

Forma de fornecimento

9.2 A fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

Exigências de habilitação

Habititação iurídica
g.+ Pessoa fisica: cédula de identidade [RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9,5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da ]unta Comercial da respectiva sede;

9,6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negociosfpt-
br/empreendedor;

(88) 366§-1130 educacao@ morrl nhos.ce.gov.br morrinhor.ce.gov.br
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9,7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

9.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na iunta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.q 77, de 18 de

uarçp aeiAZA.

9.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9,11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas |urídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

MõfrHti§fiô§

9.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civii

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 1,07 da Lei nq

5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.L3 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §24 do Decreto nq 10.880, de 2 de

dezembro de 2021,

9.14 Produtor Rural: mafrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB

n. 971., de 13 de novembro de 2009 (arts. L7 a'1,9 e 165J.

9.L5 Os documentos apresentados deverão estâr acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas furídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.'17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional [PGFN), referente a todos os créditos

(88) 366s-1130 educacao0morrlnhog.cê.gov.br morrlnhor.cê.gov.br
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nq 1.751, de 02 de

outubro de 2A74, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.L8 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

ne 5.452, de 1.e de maio de 1943;

9.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes fEstadual/Dístritql] ou

{Municipal/Distrítall relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto contratual;

9,2L Prova de regularidade com a Fazenda [Exadual/Distrital] ou [Municipal/Distrítal] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

9.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribut os [Estadual/Distritat] ou

fMunícípal/Dis-trital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na fbrma da lei.

9.23 A fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementâr n. L23,

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoâ fÍsica, desde que admitida a sua participação na

licitação, ou de sociedade simples;

9.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

ne 1.4.133, de 2021,, arL 69, caput, inciso tl);

9.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando;

9.26.1. índices de Liquidez Geral [LG], Liquidez Corrente [LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 [um);

9.26.?. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo

balanço de abertura.

gl r*l CNPI: 07.566.920/O001- 10

3--
(88) 3665-1130 educacao0morrlnhos.ce.gov.br morrinhos.ce.gov.br

RUA JOAQUIH CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO'
ÇEP; 62.55O-000 - MORRINHOS - CE

KFls

üI.
'ltr;)kl

@



MõHHif§fiô§
t

Trabalho € Comprêmisso

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, CULTURA E

9.26.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.

9.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 [um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral [LGJ, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LCJ, será

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 100/o do

valor total estimado da contratação.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei ns L4.1.33, de 2021, arr 65, §LqJ.

9.29. A atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

jurÍdicas de direito público ou privado, ou regularmente, emitido(sJ pelo conselho

profissional competente, quando f'or o caso.

9,30.1, Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentaçâo

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.30.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

9.30.3, 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos,

9.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

9,31.L. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts.4q, inciso >(1,?7, inciso I e 42, §§2e a 6q da Lei n, 5.764, de 1.971.;

9.31.2.4 declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

4--"
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9.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à execução contratual;

9.3L.4. O registro previsto na Lei n. 5.7 64, de 797'1,, art. t07;

9.31.5, A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

9.31.6, Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b] estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; eJ rrês registros de

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas

reuniôes seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o objeto da licitação;

9.3L.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art, 1.1.2

da Lei n.5.764, de L977, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não

foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTIMATTVA DO VATOR DA CONTRATÁçÃO

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 57.366,00 fCinquenta e Sete Mil,
Trezentos e Sessenta e Seis Reais).

10.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

10.3 Em caso de Iicitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações [art. 25 do Decreto ns"1,L.462/2023):

10.4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis cle consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nostermos do disposto na alínealU doreualldo caput do art.
1?LÀa I.ei ne 1/-1?? Àe?{l?1'

7.4.1 em caso de críação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legaís

ou superveníêncía de disposições legaís, com cümprovada repercussão sobre os preços

regístrados;

L.4.2 serão reajustadas os preços regístrados, respeítada s contagem da anualídade e o

índice prevísto paro a contratação; ou

1.4.i poderão ser repactuados, a pedída do ínteressado, conforme critérÍos defÍnÍdos para

a contratação.
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1 1. ADEeuaçÃo oRçAMENri[nle

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município nas seguintes dotações:

Gestão/Unidade: Secretaria de Educação/ Fundo Municipal de Educação

05A2J2.122,0002.2.A22 - GestÁ,o e Manutenção das Atividades da Sec. De Educação,

Cultura e Desporto e do FME, 0503.12.365.0015.2.041 - Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Infantil - Pré-Escola - FUNDEB 30a/o e 0503.12.36L.00L4.2.037 - Manutenção

e Desenvolvimento do Ensino Fundamentâl * FUNDEB 30ol0. 3.3.90.30.00 - Material de

Consumo.

Morrinhos /CE,L6 de Fevereiro de 2ü24

(88) 3õ65-1§0 ed ucacao@ mord n hog.cê. gov. br morrlnhor.cê.gov.bF
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AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA
DTSPENSA DE rrCrTAÇÃO nn. OOLAa1a024-SEDUC

pRocEsso ADMINTSTRATM No 001.02 IaO?4-SEDUC

PREÂMBUtO:

O Município de Morrinhos, inscrito no CNPJ Ne 07,566.920/AO0L-10, com sede à Rua José
Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos - CE, torna público que, realizará Contratação Direta
por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, EXECUÇÃO

INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso I da Lei
14.L33/202'J", e as exigências estabelecidas neste aviso, e Termo de Referência e seus anexos,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de
eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter
a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

1.0 -po OBIETO:
1.1 Constitui objeto desta a AQUISIÇÃo ng RECARGA DE GÁS LIQUEFEIT0 DE PETRóLEO-
cLP (cÁs DE cozlNHA), ACoNDICIoNAD0 EM ctLrNDRo DE p-13 - B0TrlÃo 13 KG (REFTLJ,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

DESPORTO DO MUNrcÍptO nr MORRTNHOS/CE.

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1,.2.1. - ANEXO I - Termo de Referência
L.2.2 - ANEXO L1 - Estudo Técnico Preliminar
1.2.3 - ANEXO II - Minuta de Proposta de Preços

1,.2.4 - ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no art. 176
parágrafo único da Lei L+.133121o meio para publicidade desse intrumento será a
imprensa oficial do município através da fixação no flanelógrafo com sua divulgação
no sitio oficial do município e disponível em: https://morrinhos.ce.gov.br/licitacoes/.

2.0. pAs coNprçÕEs pE pARTrcrpAÇÃo:
2.1.. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo email: licitacaomorrinhosce@gmail.com disponível no site
da Prefeitura Municipal de Morrinhos na aba Transparência.

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 21/02/2024.
DATA LIMITE
APRESENTAçAO
PROPOSTAS:

PARA
DE 27 /O2/2024, até às 23h59min.

FORMA DE
PROPOSTA:

ENVIO DA
As propostas deverão ser encaminhadas para o email

de acordo com o art,
de Outubro de 2023.1326 do decreto no

Í? | 
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2.a1.Não noderão narticiuar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o

objeto desta dispensa de licitação.
2.t.5.As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabo ração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% fcinco por centoJ do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;
cJ pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15
de dezembro de L976, concorrendo entre si;

0 pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.L. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoâ, ffsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ne 7 46 / 2A14-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.
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3.0. nos RrcuRsos oRçerurrvrÁruos:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação:
dotação no 0502J2.L22.0002.2.022 - Gesáo e Manutenção das Atividades da Sec. De

Educação, Cultura e Desporto e do FME, 0503.12,365,0015.2,041 - Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Infantil - Pré-Escola - FUNDEB 30% e 0503.12.361,.A0L4,2.A37

- Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEB 30o/o, elemento de

despesas 3.3.90.30.00 - Material de Consumo,

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.L.L - O valor esümado total é de R$ 57.366,00 (Cinquenta e Sete Mil, Trezentos e Sessenta

e Seis Reais), conforme orçado pela administração.

5.0 - pERÍOpO PARA ENVrO pA pOCUMENTAÇÂO pE HABTLTTAçÃO E PROPOSTA pE

PREÇO/corAÇÃo:
5.1. A presenre ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 $RÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da
data da divulgação no site, as proposta de preços e os respecüvos documentos deverão ser
encaminhadas pelo email disponível: conforme divulgado
no site da Prefeitura Municipal de Morrinhos, na aba Transparência.

6. pA APRESENTAÇÂO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital
6,2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de
preços, na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1- Arazáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante, marca, se for o
caso;
7.2- Assinatura do Representante Legal;
7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data da apresentação das mesmas;
7.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global
da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos,
mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso;
7.5- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições:
Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão
incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de
equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas,
transportes, seguros e lucro.
7,6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
7.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso
e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor uniúrio,
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7.8- Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
7.9- Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno

porte, nos termos da Lei Complementar ne L23, de 2006, quando couber;

7.10- Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da

contratação, constântes do procedimento;
7.11- Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;
7.12-Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art.68 da Lei ne 14.133, de

2021.

7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:
7.L4.1,. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso;

7.L4.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;
7.1.4.3. Não apresentar as especificações conforme Termo de Referência;

7.t4.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos

demais Iicitantes;
7.L4.5. Apresente preço orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de

referêncÍa discriminados no orçamento.
7.L4.6. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível.

7.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostâs, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita,
7.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja

quanto ao preço ou quaisquer outras condiçõei que importem em modificações de seus

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas,

desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes'
7.1.6,7. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser aiustada sem a necessidade de

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

8.0. po IUTGAMENTO
8,1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de

habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou

seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do

preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação
apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e

assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do aviso.

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento

da dispensa,

íl I nul loAourÍtl coRtoLANo RocHA, s/N, cENTEo,
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8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, conforme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

e.o --DAS CONDrçõES DE PAGAMENTO:
9.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 [dez) dias

úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.

9.2- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.

9.3- Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 [duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal, A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com endereço à Rua José Ibiapina Rocha, S/N,
Centro Morrinhos - CE, inscrito no CNPI/MF sob o ns 07.566.920/0007-10 acompanhado da
seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

1o.o - CONTRATAçÃO

10.1- Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2- 0 adjudicatario terá o prazo de 02 (doisJ dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato QIJ aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso fNota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à

contratação, sem preiuízo das sanções previstas neste Aüso de Contratação Direta,

10.3- O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

11. DAS DISPOSICÕES CNR,EIS:

11.1- Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

11.2- O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
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11.3- A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o

disposto no art. '1,49 da Lei Federal no 74.L33/21,.

11,4- Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo

Município.

11.5- No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

fprocedimento fracassado), a Administração poderá:

11.5.1- republicar o presente aviso com uma nova data;

17.5.2- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas'

LL.5.2.1- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

11.5.3- fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

L1.6- As providências dos subitens 0 e 0 também poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados fprocedimento desertoJ.

LL.7- Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação,

11.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer solicitações emitidas

pela Administração.

11.9- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário.

1,L.20- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo.

11.2'1,- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

LL.22- As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação, ry
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11.23- Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

1,L.24- Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

t1,.25- Da sessão pública será divulgada Ata no portal da Transparência do Município,

L1.26- lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO L1 - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II - Minuta de Proposta de Preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

Morrinhos [CE), em27 de Fevereiro de 2024.

Fracisca Teixeira
Secretária de Educação, Cultura e Desporto

Prefeitura Municipal de Morrinhos

(88) 366s-1130 @ morrlnho+ce.gov.br
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TERMO DE REFERÊUCM PARA BENS E SERVIÇOS BASE LEGAL: LEI FEDERAL NS

L4.133/2021

oBIETO

O presente Termo de Referência visa a aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo-

GLP [gás de cozinha), acondicionado em cilindro de P-13 - botijão 13 kg {refil), destinados

ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto do Município DE

Morrinhos/CE, com o objetivo de suprir a demanda para o funcionamento adequado das

atividades operacional do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Sendo utilizado em

equipamentos de cozinha como fogões e fornos para a preparação da alimentação escolar.

Relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento :

1,.1 Os bens são de natureza comum.
1,.2 Os itens de consumo possuem qualidade comum, não superior à necessária para

cumprir as finalidades às quais se destinam.
1.3 A prazo de vigência da contratação e de 1, fum anoJ contados da data da

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no L4.L33, de ZOZL.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação.

2.1 Justificativa - Aquisição de Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLPJ para atender
às necessidades da Prefeitura de Morrinhos-CE.

A aquisição de Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), popularmente conhecido

como gás de cozinha, se faz necessária para suprir as demandas diversas da Prefeitura
Municipal de Morrinhos-CE. O GLP é um recurso essencial para o funcionamento
adequado das atividades operacionais e administrativas do órgão público, sendo utilizado
em equipamentos de cozinha como fogões e fornos.

Unidade Secretaria
Ensino
Infantil

Ensino
Fund.

R$
Valor
Unit.

R$ Valor
TotalITEM DESCRIçÃO DO ITEM

10 150 290 L27,48 57.366,0001

Recarga de Gás Liquefeito'
De Petróleo - GLB

Material Chapa Aço, Tipo
Gás Propano-Butano,
Capacidade Botijão L3,
Aplicação Fogão

Residencial, Normas
Técnicas Abnt 8.460

Unidade

ít I nur roAouru coRroLANo RocHA, 5/N, cENTRo,
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As recargas para botijôes de P-13, com capacidade para l-3kg, são os mais adequados para
atender a demanda da prefeitura de Morrinhos, considerando sua eficiência energética e

praticidade de uso, Além disso, o Enquadramento Legal ns9.605/98, que dispõe sobre as

sanções penais aplicáveis às condutas de atividades lesivas ao meio ambiente, prevê
multas e penalidades para aqueles que utilizam qualquer outro tipo de gás inadequado
para fins domésticos ou comerciais.

A atual contratação visa garantir a continuidade dos serviços prestados pela Prefeitura
Municipal de Morrinhos, evitando interrupções por falta de abastecimento de GLP É

importante salientar que a administração pública está comprometida em fornecer
condições propícias para o correto funcionamento do Programa Nacional de Alimentação
Escola4, a fim de oferecer um serviço de qualidade à população Morrinhense.

A decisão de realizar a compra através de procedimento licitatório, no âmbito do termo
de referência reforça a transparência na aquisição dos botijões de gás, assegurando

igualdade entre os parücipantes e garantindo melhores condições de negociação para o

poder público. Assim, espera-se que, através da elaboração do presente termo de

referência, seja possível estabelecer critérios técnicos e legais para a contratação,
proporcionando economia e eficiência na gestão dos recursos públicos. Sendo assim,

torna-se imprescindível a aquisição da Recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) em

botíjões deP-13, visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Morrinhos
de maneira adequada, segura e em conformidade com a legislação vigente,

3. Objeto de Contratação

O objeto da contratação está preüsto no Plano de Contratações Anual2024.

4. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERÂDO O CrCtO DE VIDA DO
0BIETO E ESPECTFTCAçAO DO PRODUTO.

Fornecimento de recargas para gás de cozinha, durante todo o ano de 2024. Por se tratar
de bem de uso comum e consumo quase imediato, a aquisição de gás esLá associada ao
preparo e a oferta das refeições. As escolas possuem equipamentos adequados para
receber o gás. Também, dispõem de pessoas capacitadas, quando necessário, para a

correta instalação e troca. Diante do exposto têm-se os elementos necessários para
compor a solução completa a ser concretizada com a aquisição do item solicitado.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado, nos termos do art. 6e, inciso XIII, da Lei Federal ne 14.13312021,. A
contratação será realizada por meio de Registro de Preços, na modalidade Pregão, na sua
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6q,

inciso XLl,17, § 2q, e 34, todos da Lei Federal ns L4.L33/202L.

5.1 DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

MõHHifl§Íiô§
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Para a presente contratação não será obrigatória a apresentáção de amostras por parte da

licitante vencedora.

6. MODETO DE EXECUçÃO DO OBIETO

6.1 Condições de Entrega

Os itens licitados deverão ser entregues semanalmente / quinzenalmente I
mensalmente de acordo com prévia solicitação e planilha com datas disponibilizada pela

Secretaria de Educação, Cultura e Desporto.

7. CRITÉRIOS DE ACETTABITIDADE DO OBTETO

7.1 Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não

sendo recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com Iacre violado, ou que

apresente vazamento do produto. Caso seja necessária a substituição, essa deverá ser
atendida no prazo máximo de 6 (seis) horas, contado a partir da solicitação.

7.2 O prazo de entrega dos bens é de 48 (quarenta e oito) horas, contados do(a)
recebimento da ordem de compra e nota de empenho, em remessa única ou parcelada, a
ser definida pelo contratante, de acordo com o endereço da secretaria solicitante dentro
do horário de expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às L5h0Omin.

7.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 [quarenta e oitoJ horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4 Osbens serão recebidos definitivamente no prazo de Zl[vinte quatro) horas corridos
ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

7.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do ptazo.

7.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.

S. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne L4.133, de 202t, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

(88) 366s-r130 ed ucacâo@ morrl nhog,ce. gov'br morrlnhog.cc.gov,br
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8,3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houve[ do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.7,6 A execução do contrato deverá ser

acompanhada e fiscalizada pelo[s) fiscal[is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos

[Lei ns 14.133, de 202L, art. Lt7, caput].

8,6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs) fiscal[is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.L33, de 2027, arL L'J.7 , caput).

8.7 A CONTRATANTE é obrigada a acornpanhat fiscalizal conferir o fornecimento do

objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio
de Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar
por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

8.8 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Morrinhos /CE, e não exclui

nem reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;

8,8.L Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:

8.8.2 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:

8.8.3. Conferência dos serviços executados;

8,8,4 Registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências existentes;

8.8.5 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo

responsável por essas declarações;

8.8.6 Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese

de a CONTRATADA não cumprir o previsto, mantidas as situações normais de

disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer
prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATANTE;

8.8.7 Deverá certifica4 para fins de quitação das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de

regularidade fiscal da empresa:

íl I nua JoAeurt{ coRtoLANo RocHA, §/N, cEHTRo,
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Gestor do Contrato

8.9 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto ne 7'1.246, de 2022, art.27,lY).

8,10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. fDecreto ne LL.246, de 2A22, art. 21, II).

8.11 O gestor do contrato acompanharáa manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne 1L.246, de 2022, art. 21., IIIJ.

8.12 A gestor do contrato emiürá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

F

contratual, baseado nos
penalidades aplicadas,

es, (Decreto ne

8.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne L4.t33,de202L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. [Decreto ns 1L.246, de 2022, art 21, XJ,

8.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. [Decreto ne

t1..246, de 2022, art. 21, VI),

8,15 O gestor do contrato deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestâo nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.L Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ry
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cincoJ dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

Liquidação

8.4 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,

nos termos do art, 7s, §3e da Instrucão Normativa SEGES/ME ns 7712022.

8.5 O prazo de que trata o item ânterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o incisoJl do art. 75 da Leil9 14,133 de

2421.

8.6 Para fins de liquidação, o setor deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

8.6.1 a prazo de validade;

8.6.2 a data da emissão;

8.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.6.4 o período respecüvo de execução do contrato;

8.6.5 o valor a pagar; e

8.6.6 eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis.

8.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.8 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
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aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei ns 14,133,

de 2A21.

8.9 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: aJ verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO NORMATM
NS 3, DE 26DEABRII DE 2018).

8,10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

8,12 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

8.L3 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8,14 O pagamento será efetuado no prazo de até 1-0 (dezJ dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nq 77. de 2022.

8.L5 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

EM=lxNxVPOnde:EM=EncargosMoratórios.N=Númerodediasentreadataprevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento. VP = Valor da parcela perünente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 67o (seis por cento). I = índice de compensação financeira,
assim apurado: I = [TX/10O)/365 a 1 = (6/100)/365 + I = 0,00016438

Forma de pagamento

8.16 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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8.1,7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuária prevista na legislação

aplicável.

8.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

8.19 O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CRITÉRIOS DE DO FORNECEDOR E FORMA DE

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1- O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇÃO,

na modalidade Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇ0.

Forma de fornecimento

g.2 O fornecimento do objeto será integral ou'parcelado, conforme solicitação da

contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

Exigências de habilitação

9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação iurídica
g.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9,6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

ol r*l CNPIr 07.566.920/0001-10
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9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - StU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecüva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

9.8 Sociedade empresária estrangeira: poftãria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.q 77, de 18 de

março de 2020.

9.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9,11 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nq

5,764. de 16 de dezembro 1971.

9.13 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do arl 4q, §2q do Decreto nq 10.880, de 2 de

dezembro de 2021.

9.14 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB

n,97L, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a79 e 165).

9.15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas ]urídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional IPGFN), referente a todos os créditos
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tributários federais e à Dívida Ativa da União [DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço IFGTS);

9.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

ne 5.452, de Lq de maio de 1943;

9.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

fMunicipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

9.21.Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Di*rttal] ou [Municípal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à aüvidade em cujo exercício contrata ou

concorre;

9.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos fEstadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

g.23 O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. t23,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal,

Qualifi cação Econômico-Financeira

9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na

licitação, ou de sociedade simples;

9,25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

na 14,133, de 202L, arL 69, caput inciso II);

9.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações conüábeis do último exercício social, comprovando;

9.26.1. índices de Liquidez Geral [LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SGJ

superiores a L (umJ;

9.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

ol r*l CNPJ; 07.566.920/0001-10
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9.26.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contabil Digital - ECD ao

Sped.

9.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (umJ em qualquer

dos Índices de Liquidez Geral [LGJ, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LCJ, será

exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do

valor total estimado da contratação.

9.28, As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei ne 14.133, de 202L, art. 65, §1q).

9.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido[s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

9.30.1, Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

g.30.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor,

9.30.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos,

9.3L. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

9.31.1,. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts.4q, inciso Xl,2!, inciso I e 42, §§20 a 6s da Lei n. 5.764, de t97t;

9.31,.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

. ", _* .,d.:n:;:i;
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9.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à execução contratual;

9.3L.4. O registro previsto na Lei n. 5.7 64, de 197L, art. LO7;

9.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotâs-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

9.3t.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação;b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; dJ editais

de convocação das três úlümas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o obieto da licitação;

9.3L.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. L1-Z

da Lei n.5.764, de L977, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não

foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 57.366,00 fCinquenta e Sete Mil,

Trezentos e Sessenta e Seis ReaisJ,

tO.Z A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato,

10,3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações {art. 25 do Decreto ne LL.462/2023):

10.4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do Ínciso II do caput do art
1?A.Àe I.ei n9 1A.1?? de7.A?1:

1.4.1 em caso de criação, alteração ou ertinção de quaísquer tributos ou encargos legais

ou superveníência de dísposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

L.4.2 serão reajustados os preços regístrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice prevísto para q contratação; ou

L.4.3 poderão ser repactuados, a pedído do interessado, conforme critéríos definidos para

a contratqção.

'. --' '.:..,"-,.j:
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11. ADEQUAçÃO ORçAMENrnnn

As despesas decorrentes da presente contratação coruerão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município nas seguintes dotações:

Gesüio/Unidade: Secretaria de Educação/ Fundo Municipal de Educação

A502.L2;22.00A2,2.022 - Gestão e Manutenção das Atividades da Sec. De Educação,

Cultura e Desporto e do FME, 0503.12.365.0015.2.041 - Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Infantil - Pré-Escola - FUNDEB 30% e 0503.12.367.00t4.2'037 - Manutenção

e Desenvolvimento do Ensino Fundamentâl - FUNDEB 30%. 3.3.90.30.00 - Material de

Consumo.

Morrinhos /CE,t6 de Fevereira de 2024

(88) 3665-1130 educacao@morrinhos.ce.gov.br morrlnhos.ce.gov.br
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ANEXO II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREçOS

À
Prefeitura Municipal de Morrinhos

REF.: N" 001.02 /?O?4-SEDUC

OBTETO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO-GLP IGÁS DE

coilNHel, ACoNDrctoNADo EM ctlrNDRo DE p-13 - BorllÃo 13 KG IREFIL), DESTINADOS

Ao ATENDIMENTo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO DO

MUNrCÍPIO DE MORRINHOS/CE,

Prezadosfas) Senhores [asJ,

Apresentamos a V. Sas., nossa propostâ para o objeto, pelo valor de R$

Cujo objeto é

a

a

o

a

Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
Declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno

porte, nos termos da Lei Complementar ne '123, de 2006, quando couber;

Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da

contratáção, constantes do procedimento;
Declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;
Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art 68 da Lei ne 14.133, de

202t.

a

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de

convocação indicando para esse fim o Sr. Carteira de Identidade no.

exDedida em 
-/-/- 

Órgão Expedidor e CPF no ,

como representante legal desta empresa

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 [sessental dias, a contar da

data do final do recebimento de propostas'

Itern Especificação . Unid Quant Vr. Unit Vr. Total

el R | 
.nrr, oz.s6o.ezolooo1-10
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Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas

no aviso da dispensa e seus anexos.

Assinatura ProPonente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

I I rxl,'f,:tt-t :"-'ffimfl ff§I&'/ 
N' cENrRo'

R | 
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Anexo III - Minuta de Contrato

coNTRATO ADMINISTRATIVO Ns ......../...., QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MORRINHOS, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A EMPRESA

0 MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de

sua Prefeitura MunicipaI na Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhosf Ce, através da

Secretaria da , inscrita no CNPf/MF sob o ne neste ato representada pela

respectiva Secretária, Sra.-, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro
Iado, a Empresa 

-, 
com endereço à rua , - bairro 

-, 
cidade 

- 
inscrita no CNPf /MF sob

o hQ 
- 

representado por [nome e qualificação), portador do CPF ne . ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

ne ,...........,,,. e em observância às disposições da Lei ns L4.133, de 1q de abril de 2021., e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
Dispensa de Licitação Ne ............, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

clÁusurA PRIMEIRA - OB|ETO

1.1. O obieto do presente instrumento é a .';....'..'....'1.--.',

estabelecidas no Termo de Referência.

L.2. Objeto da contratação: 
:. . j.

ITEM ESPECIFICAçAO

UNIDAD
EDE

MEDID
A

QUANTIDA
DE

VATOR
UNITÁRI

o

VALOR
TOTAL

L

2

3

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.i.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

nas condições

el R | 
.*rr, o?.s66.e20/ooo1-10
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2. CrÁUSUIA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados dofaJ

na forma do artigo 105 da Lei no L4.1'33, de 202L.

z.z. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,

3. CrÁUSULA TERCETRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no

Termo de Referência,

4. CLÁUSUIA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.L. Não será admitida a subcontrataçáo do obieto

5. CrÁUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$.....,,,.. (.....)

S.z. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

S.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6, CIÁUSUTASEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência.

7. CLÁUSUTA SÉTIMA - REA,U§TE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 
-/-/-(DD/MM/AAAA)'7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do[s) índice [s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(mJ divulgado[s) o[s) índice[s) definitivo[s).

el R | 
.nrr, oz.s66.e2o/ooo1-10
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7.s. Nas aferições finais, o(s) índicefs) utilizadofs) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o[sJ defi nitivo (s),

7.6. Caso o(s) índice(sJ estabelecido(sJ para reajustamento venhafmJ a ser extinto(s) ou

de qualquer forma não possa[m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado[s), em substituição,

o[s) que vier(em) a ser determinadofs) pela legislação então em vigor.

7.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CrÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçÕES nO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

B.z. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei nq L4.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

pyazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReferêncÍa;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até um mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso rfnrrt q? 879 de l.ei nQ14-12? àp?fi71

el R | 
.nrr, CI7.§G6.e2o/ooo1-ro
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

crÁusulA N0NA - oBRIGAçÕrs oo coNTRATADo
g.t. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.Z. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.
g.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.
g.Z. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

g.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o Código de Defesa do Consumidor [Lei ne 8,078. de 1990), bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanüa, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;
g]. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do aúigo 48, parágrafo único, da Lei nq 14.133, de

2021;
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: L) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2J certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3J certidôes que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5l Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no praza de 24 (vinte e quatroJ horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
g.tL. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento,
g.L2. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
g.L3. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
g.L4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

9.t6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendizparaos maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislafro [art 116);
g.tg. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que pr€encheram as referidas vagas (art.

1L6. parágrafo único);
g.Zo. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
g.zt. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art 1?Á. II d da l-ei nQ 141?? àe7fi?1

RUA JOAQUIII COnIOLAi{O ROC?IA, S/N. CENTBO,
CEP: 62.550-000'HORRI|{HOS - ÇEel t+ | 
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g.zz. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

âs normas de segurança do Contratante;

crÁusutA uÉctua - oBRIcAçÕns pnRUNENTES À Lcpo

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD)' quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçãa da proposta

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação

expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6e da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 fcinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.s. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art 1.5 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas em

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados ILGPD, art. 37), com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso

de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses

previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratámento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD'

11.CrÁUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

CLÁUsULA DÉCIMA sEcUNDA - INFRAçõEs E sANçÕss anMINISTRATIVAS
1z.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133. de 2021, o conrratádo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

bl der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
gl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art 5s da Lei ns L2.846, de 1e de agosto de 2013,

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

il Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave [arr 156. §2q. da Lei nq 14.133. de

202L);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave [arr 156, § aa, da Le ;,t

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "ê","f',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como

nas alíneas "b","c" e"d", que justiflquern a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5q.

da Lei ne 14.133. de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 5% [cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida,até o limite de 20 [vinte) dias;

Lz.Z. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante fart 156, §9e, da

Lei ns 14.133, de 2021)
t2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa farr 156, §7q, da Lei nq 14,133, de 2021J. ry
(88) 3665-1130 educacao@ morrlnhos.ce.gov. br morrlnhor.Gê.gov.br
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 fquinze) dias úteis, contado da data de sua intimação [art, 157, da Lei ne 14.133. de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente [art' 156' §8q,

da Lei nq 14.133. de 2021J.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 fTrinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Lz.S. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art 158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (arL 156. §1q, da Lei nq 14.133, de

2021,):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

dl os danos que dela provierem para o Contratante;

eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei np 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei nq 12.846. de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei [art. 159).

rz.B. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art 160. da Lei nq 14.133. de 2021)

12.g. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CeisJ e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas [Cnep), instituídos no âmbito

do Poder Executivo Federal, (Art 161. da Lei nq 14.133, de 2021)

(88) 3665-1130 educacao@ morrlnhor.cG, gov. br morrlnhol,cQ.gov.br
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tz.Lo. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1.63 da Lei ne

L4.t33/21.
lz.LL. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com

o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de

abril de 2022.

13. CrÁUSUTA nÉClUa TERCEIRA - DA EXTINçAO CONTRATUAL

L3.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o

art,75, inciso VIII, da Lei n.q L4.133/202L, independentemente de terem sido cumpridas ou

não as obrigações de ambas as partes contraentes.

I3.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

Leinç 1,4.L33/ZL.bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1A.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L3.2.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

L3.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio

de termo indenizatório (art 131. caput da Lei n.e L4.L33. de 2021).

crÁusulA uÉcrue euARTA, - DorAçÃo oRçAMENTÁnle
13.5. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:
I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:
N. Elemento de Despesa:

(88) 3665-1130 gduermo@morrlnhor,G!,iov. bÍ mofflnhffrca.gov.br
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L4. CIÁUSUIA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

L4.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei ne 1.4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CrÁUSUTA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

Ls.L. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e

seguintes da Lei nq L4.133, de 2021.

tS.Z. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato,

1s.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo adiüvo, submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica do contratante, salvo nos

casos de jusüficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 1.32 da Lei ne

t4.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

de termo aditivo, forma do art. 136simples apostila, dispensada a

L4.133.de 202L.

Lei ne

16. cLÁusuLA DÉCIMA sÉrtua - PUBIICAçÃ0
t6.L. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal da

Transparência do Município, na forma prevista no art.94 daLei L4.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.91, capuÇ da Lei n.q 14.133 , de 2021,

e ao art. 8q. §2e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7q. §3q. inciso V. do Decreto n. 7.724, de

2012.
17. CLÁUSUIA »ÉCIUI OITAVA- FORO

17.L. Fica eleito o Foro da Cidade de Morrinhos - CE para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art 92. §1q, da Lei na 14.133/21.

Morrinhos - CE, 

- 
de 

- 

de 

-
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

(88) 366s-1r30 educacao@ morrinhos.ce.gov.br morrlnhos.ce.gov.br
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Prefeitura Municipal de Morrinhos
R. José lbiapina Rocha, 829 - Centro - CEP: 62550-000 - Morrinhos\CE

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651130 - Site: www.morrinhos.ce.gov.br

GoMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO
Aviso de contratação direta - Em atendimento a lei 14J3312021

I nf o rm a ç õe s tt o B rotoe a I o

coMPRÁS E SERy/ÇOS

lnformacões da publicação

TNFORMAçÔES OO OBJETO
AOUIS|ÇÃO DE RECARGA DE GAS LTQUEFETTO DE PETROLEO-GLP (GAS DE COZINHA),
ACONDTCTONADO EM C|LINDRO DE P-13 - BOT_|JÃO 13 KG (REFIL), DESTTNADOS AO ATENDIMENTO
DA SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUN|CíP|O DE
MORRINHOS/CE

ATESTADO DE PUBLICAçÃO - AVISO DE CONTRATAÇÃO OtRerA

Certifico para devidos Íins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no
seguinte enciereço eietrÔnico abaixo:

www. morrinhos. ce. gov. brllei 1 4 1 33. php?id= 1

Morrinhos/Ce, 22 de Fevereiro de 2024.

Francisca Teixeira
Responsável

Prefeltu ra ltru nicipai de illorrinhos
R. José lbiapina Rocha, 829 - Cenüo - CEP:62550-000 - Monínhos\CE

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - Tel: 88 36651 í30 - Site: www.moninhos.ce.gov.br

www.moninhos.ce.gov.br/leil 41 33.php?id=1

Número de protocolo: 2024.02.22-0001

Tipo de rccebimento: E-MAIL

Data\hora do início do recebimento: 221A2i2024 17:29:36

Data\hora do fim do recebimento: 2610212024 17:26,28

Responsável FRANCISCA GI RLIANE ARAUJO TEIXEIRA

lP da máquina: 10.0.2.23

Gomputador: DESKTOP-2169NR6

Data\hom da inserção do rcgistro: 2210212024 17:29:35

Dataihora cio envío do edital: zilv4zv/..+ I /.\ru.+Y

sLhnrÊão Pâgana(s) 1 de I



2710212024, 16:21 Gmail - DOC'S X CoMERCIo - EDITAL 001.02/2024§EDUC

Licitação Morrinhos - CE!t Gmail

DOC',S X COMERCIO - EDITAL 001.0212024-SEDUC
1 mensagem

Pedro Lucas Ferreira Dias <plcontabil.ce@hotmail.com>

Para: "licitacaomorrinhosce@gmail.com" <licitacaomorrinhosce@gmail.com>

PREZADOS, SEGUE DOCUMENTAÇÃO EM ANEXO.

att,

Pedro Lucas Ferreira Dias

Contador
CRC/CE:o27108/0-8
(88)9.9979-1878

27 de fevereiro de 2024 às I 6:11

g 001.002 GRUPO ALKINDA.z|P
9701K
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PROPOSTA DE PREÇO

EMPRESA: X.COMEREIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA - FILIAL . RUA

CHICO TIBURCIO, N 150, CENTRO, MORRINHOS-CE. CEP: 62.550-000, CNPJ:

10.610.706i0002-00.

OBJETO: AQLISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETROLEO-GLP (GAS

DE COZINTA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 - BOTIJÃO 13 KG (REFIL),

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E DESPORTO DO MI.INICÍPTO OB MORRINHOSiCE.

Prezados(as) S enhores(as),

Apresenrtamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto, pelo valor de RS 49.500,00 (quarenta e

nove mil e quiúentos reais), cujo objeto é AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GAS LIQUEFEITO

DE PETROLEO-GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 -
BOTIJÃO 13 KG (REFIL), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MLINICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MLINICÍPIO DE

MORRINHOS/CE.

Observações:

Declaro:

. I ineústência de fato impeditivo para licitar ou conffatm com aAdministração Pública;

. Q enquadramento na condição de microempresa e empÍesa de pequeno porte, nos termos

da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber;

. Q pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da conffatação,

constantes do procedimento;

. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

. Q cumprimento do disposto no inciso M do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

Nos comprometemos a assinar o Confato no prazo determinado no documento de convocação,

indicando para esse Íim a Sra. Alkaria Soares de Araújo, Carteira de Identidade n'. 4380776081

CNH expedidaem2}l}ll2}Z[,OrgíoExpedidor: Ministério dos Transportes, SecretariaNacional

de Trânsito e CPF no 022.660.283-40, como representante legal desta empresa.

R lr:.

Item Especificação Unidade Quant Vr. Unit Vr. Total

1 Recarga de Gás
Liquefeito de Petróleo-
GLP (Gas de Coziúa),

acondicionado em
cilindro de P-13 -

botijão 13kg (reÍil),
destinado ao

atendimento da
Secretaria Municipal de

Educaçâo, Cultura e

Desporto

Unidade 450 RS 110,00 Rs 49.500,00
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Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dras, a contar da data

do final do recebimento de propostas.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno açordo com todas as condições estabelecidas no

aviso da dispensa e seus anexos.

Morriúos/CE, 26 de fevereiro de 2024

ALKENIA SOARES DE

ARAUJO:02266028340

Assinado de Íorma digital por
ALKENIA SOARE5 DE

ARAUJO:02266028340
Dados: 2024.02.27 15:31 :39 -03'00'

Assinattra Proponente

Assinatura do responsável legal
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Trabalho e ComPromisso

SECRETARTA MUrüüPAL DE ÂDMrNrsrR{çÃo---;ãMiIiío prnuluEt{rE DE ucrrAçÃo /
E FINANçAS
PREGÃO

RT§I'LTADO DT JTILGÂMTITTO

DISPEN§ADELICITAçÃoN".oo1.o2l2Ü24.sEDuc

A Prefeitura Municipal de Morrinhos, Estado do Ceará' através da Secretaria

de Educação, Cultura e Despo*o àãã.rt i"ipio de Morrinhos' em conformidade

com Art. 75, inciso II - d; rci iederat n.; 14't33l2A2L'- torna publico aos

interessados o ngsur,taDo DA DISPEI{§a I{" oo1'o212oi24-s,tDuc' que tem

como objeto "-IquisíÇAO_ -DE 
RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE

PETROLEO-GLP (GAS DE COZrNnar, Ãdô]gICIONADO EM CILINDRO DE P-

13 BOTIJÃO 13 KG (REFIL),' DESiINAD€S AO ATENDIMENTO DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE BôUõÁÕAO, CULTURA E DESPORTO DO

MUNICÍPIO DE MORRINHOS/ CE'

tMPRtsAIIABILITADAEvENcEDoRÂ:X-coMERcIoDEDERIVADoS
DE PEf,RoLEo LTDA, pessoa 3uriaica de d.ireito privado, iryc1ij1 no CNPJ no

10.610.706/000t-00, càm sedã na Rua Chico Tiburcio, n" 150' Centro em

Morrinhos, Ostaão Jo Ceará, CEP: 62.550-000, com valor de R$ 49'500'00

(quarenta e nove mi1 e quinhentos reais)'

outras informações poderáo ser obtidas na sala da comissáo de Licitaçáo da

prefeitura fufrrriJip*fã" ftf"*i"ftã*, "lt."aa 
na-Rua José Ibiapina Rocha' N"

S/N, bairro C"rrt o-, cidad.e de M;i;hos, estado do Ceará' CEP 62'550-000'

;á';";il;d* ,ilbõil;:"üooh d;-"Lg"nau a sexta reira, e ainda no sítio

Morrinhos (CE), 28 de Fevereiro de 2024'

de Contrataçáo
de Morrinhos

I icitacaomorrinhosce@ g &\§D/ morrinhos.ce.gov.brmail.com

I I 
Hâ'""fsJfffi ll*làq*,;!1'.T 

**"' BI CNPI: 07.566.920/fiX,l-10

,a^_---

/
da

(88) 3665-1130



MORRII§HO§
Governo MuniciPal de

Trabelho o Comprornisso

5ECRETARIA MUNICIPAL DE AOMINISTRAçÃO E FINANçAS

coffrssÃo pERMÀNEfiTE DE tlcrrÀçÁo I PREGAO

DISPENSA DE LTCTTAçÃO il". oo1.ozlz0z+'s,EDuc

JT sTIFICATM DA DISPEIISA,R ZILO DE ESCOLHA DO FORIIECEDOR
E JUSrIFTCATTVA DO PREçO

3. DOS VAT,ORES OBfrrx)s
Foram obtidas as seguintes propostas de empresas interessadas em contratar
com o Município:

gBJETO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO-GLP

óAíns COzrNnO, ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 - B6TIJÃO 13

iic 6orrL), Dosrrúanos Ao ATENDTMENTo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
póücnçÃó, curtuRA E DESPORT6 Do MUNICÍPI6 DE MORRINH6S/CE.

O MUItÍICÍpfO DE MORRIIYHoS, pessoa jurídica de direito publico interno,

inscrita no GNPJ/MF sob o n" 07.566.92010001-10, com sede na Rua José

Ibiapina Rocha, ú" S7w - Centro - Morrinhos - Ceará, neste ato representado

peto oraenadora de Despesas, sra. Francisca Girliane Araujo Teixeira, por

intermédio do Agente de Contratação e de sua Equipe d_e Apoio, necessita

adquirir os seruiçãs mencionad.os no objeto acima mencionado'

o presente documento foi eliaborado com vistas a atender o Art. 72 da l,ei

t+.tZSlZO21, bem como o decreto municipal no que diz respeito à contrataçáo

direta na modalidade dispensa de licitação-

1. DA ESvIIMÂTIVA DE Pntços
para a estimativa dos preçós da referida contrataçáo, foí reahzado coletas

de preços baseadas em referénciais constantes no mapa de preços disposto nos

aut-os ào pro""*so, no valor total de RS 57.366,00'

Nota-se que o valor para a contratâçáo é inferior ao limite determinado
para dispensa de licitaçáo para execução dos senriços, e que um processo

iicitatórió seria muito mais oneroso para a Administraçáo Publica. A lei autoriza

a contrataçáo direta quando o ,rã1or envolvido for de pequena relevância

econômica para se iniciar um processo licitatório'

Assim sendo atend"ido o disposto nos artigos 75, inciso TI, l4.l33l202l
(Nova l,ei de Licitações), apresentamos a presente Justificativa para ratiÍicação.

2. DA PT BLICAçÃO
Atendidos os requisitos da Lêi 14133 12021, foi procedida a publicação

do Aviso de Dispen*u, ,rà* termos do Art. 75, parâgraÍo 3" da lreí 14.13312021.

- Sítio ôÍi"iut da Prefeitura Municipal de Morrinhos:

https : / I morctnhos. ce. gov. br I leíl 4 13 3. php?id= 1

CNPJ Valor proposto

X - COMERCIO DE DERIVADOS
DE PETROLEO LTDA

10.610.706/0002-00 49.500,00

(ss) 3õc5-t130 licitacaomorri nhosce@gmail.com morrinhos.ce.gov'br

ít I nul rosÉ rstlpril^ RocH& s/H, cÉNTRo,

! | 
cert 62.55o-oíx' - MoRRrItlHo§ - cE RI CNPI: 07.566.920/OOO1- 10

É'-^

Fls íJ.*-*'

$
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Trabalho ê Cornprômissô

SECRETARIA MUilIfi PAL DE ADMINISTRAçÃO---iomissÃo pERtt{AtitEHTE DE LrcrrÂçÃo /
E Fri{ANçAS
PREGÃO

Assim, o menor valor obtido para a presente- contrataçáo foi

apresentado pela empresa x - COMERCIO DE DERIVADOS DE PE*IROLEO

liDn, inscrita no CNPJ N" 10.610.7A61OOA2-00'

Após veriÍicaçáo, certiÍicamos que o preço proposto pela empresa e

compatívàl com " ,"àlid.de do mercado, podendo a adminsitraçáo contratá-lo

semlualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios'

4. JI'§TIHCATIVA DA DI§PTN§A: BASE LEGAL: ATt. 75, iNCiSO II, dA ['Ci

Federal no L4.13312021 (Nova tei de Licitações)'

S. DA RAZÃO DA EscoLIIA Do FORITECEIxIR OU EXpCUTAI{TE

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contrataçáo

pretendid a, iai a empresa X - COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA, pessoa juriãica de direito privado, inscrita no CNPJ no

rO.Ofb.Zb6/0002--O0, com sede na Rua Chico Tiburcio, ro 150, Centro em

Morrinhos, Estado áo ceará, cEP: 62.550-000, que. apIesgl!"y o MENOR

PREÇO entre as propostas apresentadas no valor de RS 49'500,00 (quarenta e

nove mil e quinhentos reais).

O fornecimento dos itens disponibilizado pela contratada supracitada é

compatível e náo apresenta diferença que venha I influgnciar na escolha,

fícando está vinculada apeÍra§ à veriÍicaçáo do critério do menor preÇo e

qualificação técnica.

6. DA JUSTTFICATTVA DO PREÇO

No processo em epígrafe, restou comprovado ser o menor preço de

mercado praticado com a Adminisfaçáo.

O valor proposto no menor orçamento enquadra-§e no 
-disposto 

no art'
75, anexo ainda estimativas de despesas, sejl pelas cotações anexas nos

termos art.72, inc. II da 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) como também

proposta ad,icional de eventual interessado em atendimento ao §3" do art' 75 da

[.ei n" 14.133121.

O critérío do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto

como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo

processo"pelã menos 03 (três) propostas com posterior divulgação de aviso em

*Ítio 
"1"t 

ônico, conforme dispoito no §3" do art. 75 da lei no 14.133121.

De acordo com a Lei n. 14.13312021 (Nova Lei de Licitações), após a

cotaçáo, ê optad.o no presente processo o crilério menor preço, conforme

critéiios de julgamentos previsto no art. 33, inc. I da Lei n.t4.L3312021, assim

veri{icado o menor pr"ço, adjudica-se o serviço àquele gue 
-a {evida habilitação

jurÍdica, náo deixando-a" sã observar a regularidade {iscal. Destacando ainda

q-

(ffi) 3665-1130 licitacaomorrinhosce@g mai l.com morrinhos.ce.gov.br

el nua rosÉ rBrÂPrll^ RocHA, s/il, cEifrRo'
cEP: 62.55O-í!00 - MORRIHHOS - CE BI CNPI: 07.566.920/0001- 10

-"r'*-*-.
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SECRETARIA HUl{IfiPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINI5NçAS---;ãú;àtnd psnMAHEHTE DE LrcrrÃçÃa Í PREGÃo

§ 1" Para fins de aferição dos valores que atendam

ãos [mites referidos nos incisos I e II do caput deste

artigo, deveráo se observados:
I ; somatório do que for despendido no exercício

financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o *ornutótio didespesa tealtzada com objetos de

mesma Í:ratureza, entendidos como tais aqueles

relativos a contratações no mesmo ramo de

atividade.

Z. DA IIÁBILITAçÃO .runiOrCn E DA RTGITLARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administraüvos para contrataçâo, a Administraçáo

tem o dever a" "ãiiri"ar 
os requisitos de habilitação estabelecidos no art-. 62 e

seguintes, em especial o art. 68 da I,ei n'14.L3312021_, inuerbis:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista
seraoaferidasmedianteaverificaçãodosseguintes

que encontram-se atendidos ainda o disposto no art. 75 da Lei n'14'133l2O2l'

in uerbis:

Resta deixar consignado que a conÚatada demonstrou habilmente sua

habilitaçáo jurídica e regularidade fiscal'

8. DA CARTA COI{TRATO - MIIYT'TÂ

visando instruir a Dispensa de Licitaçáo d.o Processo Administrativo em

epígrafe, deÍinindo claramente as obrigações das partes, esta Secretaria junta

aãs autos a Carta Contrato - Minuta'

(8S) 3665-1130 licitacaomorri nhosce@gmail'com
,6,w morrinhos.ce.gov.br

I I 
st tTf#.Hrliã:§ll*:11 s*"o' CilP]: 07.566.920/0001- 10

requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II a inscriÇáo no cadastro de contribuintes
estadual elou se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e comPatível com o objeto

-
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SECRETARIA MU1{I$PAL DE ADMINISTRAçÃO t EIilANçAS---ê-oú.iãinti 

íTnMANENTE DE LrcrrAçío t pnreÃo

Trabalho a ComPromisso

Agente de
Prefeitura Munici

Fls o

g. coNcLUSÃO

Em relaçâo aos preços, verifi.ca-se que os mesmos estão compatíveis

com a realidade áo *"."àao, podendo a Administraçáo adquiri-lo sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida

empresa, é decisào discricionária do Gestor optar pela contratação ou náo' ante

a criteriosa análise da Assessoria Jurídica de toáa a documentação acostada

aos autos que instruem o presente procedimento'

Assim, submeto a presente justiÍicativa ao sra. Francisca Girliane

Araujo Teixeira, SecreÉria áe Educaiao, Crltrra. e Desporto deste municÍpio,

nos t"ermos do art. 72, inc. vIII da ki n. l4.L33l2O2l.

Morrinhos (CE), 28 de Fevereiro de 2024'

l? ce

i_ _. r

{s8) 3665-1130 licitacaornorri nhosce@gmail' com morrinhos.ce.gov.br

I I 
Hl,'"TsJ""#Ii§§à1liY.;11.T*'*o'

CNPI: 07.566.920/O{X}1-1O

lta--

l,ltrt v

Rocha

Morrinhos
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SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCÂçÃO, CULTURA E DESPORTO

À assnssoRlA ;uRÍDICA Do MUNICÍPIo

Senhor Assessor,

Encaminhamos a V. Sa. o Processo de Dispensa de Licitação ne 001.02 /2A2.4-
SEDUC, cujo objero é a AeUIsIçÃo DE RECARGA DE cÁs TIQUEFEIT0 DE

PETRÓLEO-GLP (cÁS DE COZTNHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 -
BOTIIÃO 13 Kc (REFIL), DESTTNADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNrcrpAL DE ÊoucaÇÃo, cULTURA E DEsPoRTo Do MUNICÍPIo DE

MORRINHOS/C8., para exame e aprovação das minutas e Anexos, nos termos do artigo
72 e 75,a contratação direta e respectivamente a dispensa de licitação,

Morrinhos [CE) em 28 de Fevereiro de 2024

Secretária de
Teixeira

Cultura e Desporto

t88) 36§5-1130 educacao@morrinhos.ce. gov'br ffi morrintros.cagov.br

RUÀ rOAQUrÊl CORTOLAI{O ROC}IA' S/N, CENTtrO.
CEP; 62.55O-{}00 * MORRINHO§ - CEel RI CNPJ: 07.566.920/OOO1-10

'ú
*x
ilt(

Francisca
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Trabâlho a Cnmprornirto

SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCÂçÃO, CULTURA E DESPORTO

TERMO DE AUTORIZAçAO
DTSPENSA DE LICITAçÃO U' 001.02/2O24-SEDUC

A Secretária de Educação, Cultura e Desporto abaixo assinado, no uso de suas

atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 72, inciso VIII da Lei Federal

ns 1,4.133/2021, considerando o que consta do presente processo administrativo em

tela, vem AUTORIZAR a Dispensa de Licitação ns 00L.02120?4'SEDUC em favor da

Proponente: X - COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, inscrita no CNPJ ne

rc.àrcloo/0002-oo, objerivando a AQUISIçÃ0 DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEIT0 DE

PETRÓLEO-GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DE P-13 -
BOTIIÃO 13 KG [REFIL), DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICíPIO DE

MORRINHOS/CE, pelo valor total dos serviços: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e

quinhentos reais), à conta das Dotações Orçamenúrias ns 0502.12.L22.0002.2.022 -
Gestão e Manutenção das Atividades da Sec. De Educação, Cultura e Desporto e do FME,

0503.12,365.0015.2.041 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil - Pré-

Escola - FUNDEB 30s/o e 0503.12.361.00L4.2.037 - Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamentâl - FUNDEB 30%, elemento de despesas: 3.3.90,30.00 - Material de

Consumo, e ainda determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

CO NFO RME VATORES ABAIXO:

Diante de todo o exposto, fica autorizado a contratação da empresa X -

COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, insmita no CNPI Ne

10.6L0.706/0002-00, com o valor global de R$ 49.500,00 [quarenta e nove mil e

quinhentos reais).

Morrinhos (CE) em 29 de Fevereiro de 2024.

Francisca Araúio Teixeira
Secreúria de Educação, Cultura e Desporto

Fls!rl"*
R, brlc.1

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID Quant. V.UNIT. V.TOTAL

01

Recarga de Gás Liquefeito De Petróleo - GLP,

Material Chapa Aço, Tipo Gás Propano-
Butano, Capacidade Botijão 1.3, Aplicação
Fogão Residencial, Normas Técnicas Abnt
8.460

Unid 450
R$

110,00
R$

49.500,00

(88) 36Ê5-113ü dsca€ao@morrinhos.te.gov. br morrinhos.c.e.gov,br

íl I nul roAourm conrot-At{o RocHA, s/t{, cENTRo,

! | 
Crr' ez'sio-ooo - rrloRRr'lHo§ - cE RI CNPI: 07.566.920/OOO1- 10

Õ,llt-3
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Trabathc Ê CornproÍílisso

SECRETARIA MUNICIPAL DE AD],IINISTRAçAO E FINANçAS
eoMrssÃo PERMAI{EHTE DE LrCrrÃçÃA I PREGÃO

EXTRATO DE TERMO DE AUTORIZAçÃO DE DI§PEN§A DE LICITAçÃO §"
wl.ozlzo2+sEDuc

O Agente de Contratação da Prefeitura do Município de Morrinhos, em

cumprimento à Autorização de Dispensa procedida pela Sra. Secretária de

Bd.ucação, Cultura e Desporto, faz publicar o extrato resumido do processo de

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" OA7.O2l2A24-SEDUC, a seguir:

OBJITO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GÁS LIQUBFEITO DE PETROLEO-GLP

(cÁS DE COZTNHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO DB P-13 - BOTIJÃO 13 KG

(REFIL), DBSTINADOS AO ATENDIMBNTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DB MORRTNHOS/CE.

FAVORTCIDA: X - COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, iNSCTitA NO

CNPJ n" 10.6 10.706/0002-00.

FUIYDAMEIITO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei Federal n' 14.133/2021 (Nova Iri
de LicitaçÕes).

VALOR OFTRTAI)O: R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos reais)

DOTAçÃO ORçAIUEIITTiRIA: 0502. 12.122.OOO2.2.O22 - Gestáo e Manutenção
das Atividades da Sec. De Educação, Cultura e Desporto e do FME,
0503.12.365.0015.2.041 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil -
Pré-Escola FUNDEB 30o/o e 0503.12.36L.OOL4.2.O37 Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamentâ]- FUNDEB 30p/o. Elemento de Despesas:

3.3.90.30.00 - Material de Consumo

ÓnCÃO: Secretaria de Bducaçáo, Cultura e Desporto

Morrinhos - CE, 01 de Março de 2O24.

Agente

el

de trataçáo

EI CÍ{Pr: 07.566.920/OO01-10RUÂ IOSÉ rBrÂPrHÂ n(rcHÀ, §lll, cEFlrRo,
CEP: 62.55O-(}00 - MORRINHOS - CE

(ü8) 3ES5-I13C Ikitrsaomorrin hosce@gmâil.com morrinhos,ce,gov,br
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s§f;§.§Tj&R§& M§"r§l'xfrxp&L *§ §»eitreÇÃe, câj§-T*re"& § mtr§p&KY&

coNr/ocAçÃo PARA ASSINATT RA DE CONTRATO

A prefeiturâ Municipal de Morrinhos, através da Secretária de

Educação, Cultura e Desporto, convoca a empresa X - COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, iNSCTitA NO CNPJ NO

10.610.706/0002-00, localizad.a na rua chico Tiburcio, no 150, bairro

Centro, cidade Morrinhos/CE, CEP: 62.550-000, para assinatura do

contrato, decorrente da Dispensa De Licitaçáo n". OOl.O2|2024-SEDUC,

Cujo objeto é AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GAS LIQUEFEITO DE

PETROLEO-GLP (GÁS DE COZINHA), ACONDICIONADO EM CILINDRO

DE p-13 - BOTIJÃO 13 KG (REFIL), DESTINADOS AO ATENDIMENTo DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO

MUNrCÍPIO DE MORRINHOS/ CE.

Cumpre-nos informar que a desatençáo injustificada
acarretará as sanções previstas em lei.

sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos
com apreço.

Morrinhos - CE, O1 de Março de 2024

Fracisca o Teixeira
Secretária de Educação, Cultura e Desporto

Prefeitura MuniciPal de Morrinho
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coNvocAçÃo PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
1 mensagem

Licitação Morrinhos - CE <licitacaomorrinhosce@gmail.com>
Para: plcontabil.ce@hotmail.com

1 de marÇo de 2024 às 15:27

Boa tarde, segue em anexo convocação para assinatura de Contrato reÍerente a Dispensa de Licitação Ne

oo1,o2/2o24-SEDUC, cujo objeto é a AQUISIÇÂO nn RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓI EO-

GLp IGÁS DE COZTNHA), ACONDTCTONADO EM CTLINDRO DE P-13 - B0TIIÃO 13 KG IREFILJ,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃq CULTURA E

DESPORTO DO MUNrCÍprO »E MORRINHOS/CE.

Enviamos também arquivo em PDF do referido Contrato para, se possível assinar de forma digital. Caso seja
possível, retornar o mais rápido possível o arquivo assinado.

Atenciosamente,

JEDUC
Morrinhos - CE

2 anexos

:] DP Gás de Gozinha Educ - 8 - Convocação.pdf
239K

"J DP Gás de Cozinha Educ - 9 - Contrato.pdf
339K

httpsJ/mail.google.comlmail/ul0/?ik=877be2brU.611gw=pt&search=all&permthid=thread-a:r3639S09252318188746&simpl=rnsg-a:r-5582430029... M
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